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RESUMO 

 

 

Este trabalho teve como objetivo principal analisar os parâmetros hidrossedimentológicos da 

bacia hidrográfica do São José (BHSJ), avaliar a produção de sedimentos e definir o mapa de 

susceptibilidade dos solos à erosão, a partir da Equação Universal de Perdas do Solo (USLE). 

Para isso determinou-se: (i) a erosividade da chuva na bacia, a partir de formulações 

desenvolvidas com base em Wischmeier e Smith (1958) e Fournier (1960); (ii) a erodibilidade 

do solo na bacia, desenvolvida a partir do nomograma de Wischmeier et al. (1971); (iii) o 

fator topográfico da bacia, através do método de Bertoni e Lombardi Neto (1990), utilizando 

o Modelo Numérico do Terreno (MNT) gerado através de dados do Shuttle Radar 

Topography Mission (SRTM); (iv) a identificação, delimitação e descrição dos tipos de uso e 

ocupação dos solos na bacia, através de SIGs, utilizando a classificação de imagens de satélite 

multitemporais pré-processadas. A razão de aporte de sedimentos (RAS) da bacia foi estimada 

a partir de equações propostas por Maner (1958), Roehl (1962), Vanoni (1975), Renfro (1975) 

e Williams e Brendt (1972), a partir das quais escolheu-se a que apresentou resultado mais 

próximo do valor de descarga sólida em suspensão medido no exutório para o ano hidrológico 

monitorado de Setembro de 2011 a Setembro de 2012. Os resultados mostraram que: (i) a 

erosividade, determinada a partir da equação desenvolvida nesse trabalho e validada com 

coeficiente de Nash e Sutcliffe de 0,81; apresentou resultados satisfatórios no ajuste da 

equação da USLE para a BHSJ, com melhor ajuste dentre as metodologias comparadas, que 

apresentaram erros percentuais de pelo menos 50%.  (ii) a erodibilidade determinada foi  

espacializada na bacia por Krigagem, utilizando modelo Gaussiano testado e validado; (iii) o 

fator topográfico foi determinado e espacializado na bacia, considerando-se valores médios 

para seis classes distintas de declividades; (iv) os tipos de uso e ocupação dos solos na bacia 

foram divididos em agricultura, caatinga, cerrado, floresta úmida, solo exposto, área urbana e 

vegetação rasteira. A partir da USLE estimou-se uma taxa de erosão na bacia de 364 t.ha
-

1
.ano

-1
, correspondendo a uma produção de 1,48 x 10

6
 t de sedimentos no ano hidrológico. O 

mapa de susceptibilidade à erosão mostrou que a bacia apresentou grau de erosão: baixo, 

médio, alto e muito alto, respectivamente, em 26,39, 34,34, 30,37 e 8,90% da área. A SDR 

determinada pelas equações propostas por Maner (1958) e Vanoni (1975) apresentaram 

valores bem próximos da descarga sólida em suspensão medida no exutório durante os 

eventos monitorados, com erros percentuais de –12,4 e – 2,6%, respectivamente.  

 

 

Palavras-chave: Erosão. Sedimentos fluviais. Sistema de Informação Geográfica. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

 

This study aimed to analyse the São José river catchment (BHSJ) hydrosedimentological 

parameters, evaluate the sediment yield and define the susceptibility of soils to erosion based 

on the Equation Universal Soil Loss (USLE). Therefore, it was determined: (i) the rainfall 

erosivity (R - factor) at catchment, based on the formulations proposed by Wischmeier and 

Smith (1958) and Fournier (1960), (ii) the soil erodibility (K – factor) at catchment, it was 

calculated using the nomograph developed by Wischmeier et al. (1971), (iii) the topographic 

factor (LS – factor) was obtained through the method of Bertoni and Lombardi Neto (1990), 

using the Digital Elevation Model (DEM) generated by the Shuttle Radar Topography 

Mission (SRTM), (iv) identification, delineation and description of the land cover (C – 

factor), using GIS, through by the classification techniques of multitemporal satellite images. 

The sediment delivery ratio (SDR) of the catchment was estimated based in equations 

proposed by Maner (1958), Roehl (1962), Vanoni (1975), Renfro (1975) and Williams and 

Brendt (1972). The equation that presented the best fit was selected, comparing modelled and 

measured data at the catchment outlet, for hydrological year monitored since September 2011 

to September 2012. The results show the following: (i) the rainfall erosivity, determined by 

the equation developed in this study and validated with Nash and Sutcliffe coefficient of 0.81; 

presented satisfactory results in the adjustment of the USLE equation for BHSJ, with best 

adjustments among the compared methods, that presented percentage errors of at least 50%; 

(ii) the soil erodibility determined was spatialized in the catchment by Kriging, using the 

method of interpolation Gaussian model tested and validated; (iii) the topographic factor was 

determined and spatialized in the catchment, considering average values for six distinct 

classes of slopes; (iv) the use types and occupation of the basin were divided into agriculture, 

caatinga, cerrado, tropical rainforest, bare soil, urban and undergrowth. In the catchment, the 

rate of erosion was estimated at 364 t ha
-1

.year
-1

 from the USLE, corresponding to a sediment 

yield of 1.48 x 106 t in the hydrological year. The map of erosion susceptibility showed that 

the degree of erosion basin presented: low, medium, high and very high, respectively, 26.39, 

34.34, 30.37 and 8.90% of the area. SDR determined by the equations proposed by Maner 

(1958) and Vanoni (1975) presented values near suspended sediment discharge measured at 

the catchment outlet during the monitored events, with percentage errors of 12.4 and -2.6%, 

respectively. 

 

 

Keywords: Soil Erosion. River Sediments. Geographic Information System. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O acelerado aumento populacional exerce certa pressão sobre os recursos naturais de 

onde se obtém alimentos e bens de consumo, tendo como consequência, a geração de 

problemas ambientais dentre eles, a erosão. 

A erosão consiste no processo de desprendimento e arraste das partículas do solo, 

ocasionado pela ação da água e do vento, constituindo a principal causa da degradação das 

terras agrícolas. No Brasil, a erosão hídrica é a que apresenta maior magnitude. 

A cobertura do solo proporcionada pela vegetação tem ação direta e efetiva na redução 

da erosão hídrica, em virtude da dissipação de energia cinética das gotas da chuva, 

diminuindo a desagregação das partículas de solo e o selamento superficial e aumentando a 

infiltração de água. Ela atua ainda na redução da velocidade do escoamento superficial e, 

consequentemente, da capacidade erosiva da enxurrada. 

A erosão apresenta-se como um grande causador de problemas sociais, econômicos e 

ambientais em todo o mundo. Esses problemas são provocados por atividades antrópicas que 

contribuem para a sua aceleração dinamização. A erosão pode causar danos a estruturais 

(estradas, pontes e edificações), gerar queda da produtividade agrícola e comprometer os 

recursos hídricos qualitativa e quantitativamente, causando preocupação crescente da gestão 

do uso do solo e da água. 

Para iniciar um planejamento de conservação do solo e água de uma área se faz 

necessárias a representação temática hidrológica e sedimentológica dela, um mapa da 

propriedade, com o uso de fotografia aérea ou imagens de satélites, onde são vistos os mais 

importantes fatores físicos. Esses fatores, usualmente, são limitados ao tipo de solo, 

declividade, comprimento de encosta, erosão e cobertura vegetal, porém outros fatores podem 

ser incluídos. O conhecimento desses fatores desenvolve uma combinação específica de 

práticas para cada unidade de área no mapa. Planos de conservação de solos necessitam de 

mapas de susceptibilidade à erosão, que são criados a partir de modelos utilizados na predição 

de perda de solo via erosão hídrica.  

Neste estudo, foi elaborado mapa de níveis de susceptibilidade a erosão, aplicando-se 

uma parametrização do modelo de predição de perda de solo Universal Soil Loss Equation 

(ULSE), da bacia hidrográfica do São José, na região do cariri cearense.  

Nesse contexto, surgiu a seguinte questão científica relativa ao tema: como o mapa de 

níveis de susceptibilidade à erosão auxilia no planejamento de implantação de ferramentas 

preventivas, atuando no controle da perda de solo? 
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Diante do exposto formulou-se a seguinte hipótese: Será que o mapa indicador de 

níveis de susceptibilidade à erosão do solo de uma bacia, confeccionado a partir do 

levantamento de dados hidrossedimentológicos, é uma ferramenta que possibilita o 

monitoramento de áreas de riscos, o planejamento de medidas de controle no manejo de solo e 

a gestão dos recursos hídricos. 

 

2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Determinar os parâmetros hidrossedimentológicos da bacia hidrográfica do São José 

(BHSJ), para avaliar a produção de sedimentos e definir o mapa de susceptibilidade dos solos 

à erosão, a partir da Equação Universal de Perdas do Solo (USLE). 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Determinar a erosividade da chuva na bacia, a partir de formulações desenvolvidas 

com base em Wischmeier e Smith (1958) e Fournier (1960); 

 Determinar e espacializar a erodibilidade do solo na bacia, desenvolvida a partir do 

nomograma de Wischmeier et al. (1971) e pelo método geoestatístico da krigagem; 

 Determinar as características fisiográficas e fator topográfico da USLE através do 

método proposto por Bertoni e Lombardi Neto (1990), utilizando o Modelo Numérico 

do Terreno (MNT) gerado através de dados do Shuttle Radar Topography Mission 

(SRTM); 

 Identificar, delimitar e descrever os tipos de uso e ocupação da superfície do solo na 

bacia através de SIGs, utilizando a classificação de imagens de satélite multitemporais 

pré-processadas; 

 Determinar a descarga sólida em suspensão medida no exutório para o ano hidrológico 

de Setembro de 2011 a Setembro de 2012; 

 Verificar qual razão de aporte de sedimentos (SDR) estimada a partir de equações 

propostas por Maner (1958), Roehl (1962), Vanoni (1975), Renfro (1975) e Williams 

e Brendt (1972), se aplica na bacia. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 PROCESSOS HIDROSSEDIMENTOLÓGICOS 

 

3.1.1 Sedimento  

 

Sedimento é o material sólido transportado em suspensão na água ou depositado na 

profundeza dos rios (CARVALHO, 2008). Esse material se refere à argila, silte, areia ou 

materiais orgânicos e químicos associados. Os sedimentos não são somente um dos maiores 

poluentes da água, mas também servem como catalisadores, carreadores e como agentes 

fixadores para outros agentes poluidores. As propriedades dos sedimentos, como o tamanho, a 

densidade e distribuição de diâmetros das partículas e agregados produzidos influenciam no 

comportamento da sua deposição em fluxo de água (NUNES; CASSOL, 2011). 

O sedimento sozinho degrada a qualidade da água para consumo humano, para 

recreação, para o consumo industrial, infraestruturas hidroelétricas e vida aquática. Segundo 

Melo et al. (2008), estudos da quantidade ou produção de sedimentos são importantes no 

planejamento de inúmeras ações de conservação de solo e água, tais como: análise de 

sedimentação em reservatório, mudança da morfologia na calha de rios e deposição no leito 

dos rios, análise da turbidez e oxigênio dissolvido nos rios, e planejamento de projetos 

agrícolas. 

 

3.1.2 Erosão 

 

A erosão é um processo natural de desagregação, decomposição, arraste e deposição 

de materiais provenientes de rochas e solos sobre a superfície terrestre, responsável por 

modelar a paisagem. Esse processo é causado pela ação do vento ou da água, contudo, a ação 

humana sobre o meio ambiente contribui para a aceleração desse processo, trazendo como 

consequências a degradação e redução da produtividade global dos ecossistemas terrestres e 

aquáticos, a perda de solos férteis, a poluição da água e o assoreamento dos cursos d'água e 

reservatórios. A dinâmica da erosão é afetada diretamente por agentes erosivos ativos e 

passivos do meio físico. Os agentes ativos são: a água, a temperatura, a radiação solar, a ação 

de micro-organismos e a ação humana. Os agentes passivos são: o tipo de solo, a topografia, a 

gravidade e a cobertura vegetal (CARVALHO, 2008).  
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A erosão acelerada do solo é um sério problema global e amplamente reconhecido. 

Suas dimensões tais como a taxa anual de erosão do solo (dinâmica) e suas consequências 

econômicas e ambientais são difíceis de serem avaliadas de forma precisa (LAL, 1994). 

A principal causa da erosão do solo pela água acontece pelo impacto da gota de chuva 

em um terreno descoberto. A cobertura vegetal auxilia nas medidas de proteção do solo contra 

a força de impactos das gotas de chuva (Figura 1). O processo da erosão hídrica compreende 

três fatores físicos distintos: a desagregação, o transporte e a deposição de partículas sólidas, o 

que é usualmente chamada de sedimento. A desagregação é o início do processo, compreende 

a destruição da estrutura do solo, a individualização das partículas agregadas do solo causado 

pelo impacto da gotícula de água da chuva, dificultando a infiltração de água no solo. A 

segunda fase do processo, o transporte, é consequência da capacidade de infiltração 

prejudicada, gerando o fluxo superficial que transporta o material sólido; quando a energia do 

fluxo superficial não é suficiente para transportar os sedimentos desagregados em suspensão, 

se caracteriza a terceira fase do processo – a deposição (BERTONI; LOMBARDI NETO, 

2008). 

 

 
Fonte: ESALQ (2012) 

Figura 1 – Importância da cobertura vegetal no controle da erosão. 
 

Os processos erosivos são condicionados basicamente por alterações do meio 

ambiente, provocadas pelo uso do solo nas suas várias formas, desde o desmatamento e a 

agricultura, até obras urbanas e viárias que, de alguma forma, propiciam a concentração das 

águas de escoamento superficial. Pugliesi et al. (2011) afirmam que os resultados das 
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pesquisas em erosão, no contexto do uso agrícola, revelam que as maiores perdas de solo e de 

água estão associadas com sistemas de manejo convencionais, que se caracterizam pela 

aplicação intensiva de mecanização motorizada, com queima ou incorporação dos restos de 

culturas e plantio em solo descoberto. 

 

3.2 MODELAGEM HIDROSSEDIMENTOLÓGICA 

 

Existem vários métodos de pesquisas para se estudar e avaliar as ocorrências e 

consequências do processo de erosão hídrica dos solos. Nesse contexto, os modelos de 

predição são fundamentais, pois uma vez comprovada a sua adequação e confiabilidade, são 

capazes de avaliar diferentes cenários de manejo do solo sem necessidade de testes de campo, 

normalmente custosos e demorados (AKSOY; KAVVAS, 2005). 

Segundo Santos et al. (2001), os modelos de predição são de vasta importância por 

permitir localizar, espacialmente, as áreas com processos erosivos mais acentuados, favorecer 

a tomada de decisões, estimar o transporte de sedimentos quantitativamente no espaço e no 

tempo, facilitar o planejamento da rede de monitoramento sedimentológico e, permitir a 

estimativa de variações na carga de sedimentos devido a alterações no uso do solo. 

Há modelos complexos, inclusive determinísticos, para estimar a erosão, mas que 

requerem um grande número de informações. Na ausência ou escassez dos dados necessários, 

a aplicação desses modelos se torna pouco confiável. Por sua simplicidade, por ser bastante 

conhecida, estudada e por requerer um número relativamente pequeno de informações, a 

equação universal de perda de solo (USLE) é muito utilizada na predição das perdas de solo 

por erosão entressulcos e em sulcos pequenos (WEILL; SPAROVEK, 2008). 

 

 

3.2.1 Equação Universal de Perda de Solo (USLE) 

 

O modelo empírico mais conhecido e amplamente utilizado na predição de perdas de 

solos é a Equação Universal da Perda de Solo (acrônimo inglês, USLE). A USLE foi 

desenvolvida por Wischmeier, Smith e colaboradores com base na análise dos dados de 

escoamento superficial e perdas de solos obtidos em mais de 10.000 parcelas experimentais 

localizada em 47 estações em 24 estados norte-americanos, em condições de chuvas naturais e 

simuladas, um trabalho desenvolvido a partir de 1950 envolvendo varias instituições norte-

americanas: Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA), do Serviço de 
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Pesquisa Agrícola (ARS), do Serviço de Conservação do Solo (SCS) e da Universidade de 

Purdue (MAMEDE, 2002; AMORIM et al., 2009). 

Para Larson et al. (1997) o plano básico da USLE é prever para médio e longo prazo a 

erosão do solo, com base em séries de longos períodos de coleta de dados, e a partir daí 

promover o planejamento de práticas conservacionistas para reduzir as perdas de solos em 

níveis aceitáveis. 

A USLE consiste de um modelo multiplicativo simples, pelo qual a perda média anual 

de solo, expressa em massa por unidade de área por tempo, é dada pelo produto dos seis 

fatores determinantes (Equação 1). 

 

E = R·K·L·S·C·P         (1) 

 

Sendo: E, massa de solo erodida por unidade de área (ton.ha
-1

.ano
-1

); R, fator erosividade da 

chuva (MJ.mm.ha
-1

.h
-1

.ano
-1

); K, fator de erodibilidade do solo (ton.h.MJ
-1

.mm
-1

); L, fator de 

comprimento de encosta; S, fator de declividade de encosta; C, fator de uso e manejo do solo; 

P, fator práticas conservacionistas. 

A USLE foi desenvolvida em parcelas experimentais 22,1 metros de comprimento e 

declividade de 9%. Em área maior do que o lote experimental, no caso da bacia hidrográfica, 

a aplicação da USLE deve ser associada um fator de correção, denominado de Razão de 

Aporte de Sedimento (SDR).  

 

a) Fator erosividade da chuva (R) 

 

O fenômeno da chuva constitui o agente responsável pela energia necessária para a 

ocorrência da erosão hídrica, tanto pelo impacto direto das gotas sobre a superfície do solo 

quanto pela sua capacidade de produzir o escoamento superficial (PRUSKY, 2009). 

A atuação da erosividade da chuva inicia a primeira fase do processo que é a 

desagregação, ou seja, a destruição dos agregados que compõem a estrutura do solo 

descoberto, devido a energia cinética do impacto direto das gotas de chuva. Assim, os 

diferentes constituintes dos agregados ficam dispersos e, por apresentarem pequena massa, 

são passíveis de remoção. O escoamento superficial se encarrega de transportar estes 

materiais para as partes mais baixas do terreno ou para os rios e açudes (BERTONI; 

LOMBARDI NETO, 2008). 
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A erosividade da chuva apresenta característica sobre a qual não é possível exercer 

qualquer tipo de controle. A capacidade das chuvas em provocar erosão é dependente de suas 

características físicas como intensidade, dimensão e velocidade final das gotas. Estas 

características definem a energia cinética no momento do impacto contra o solo (Figura 2). 

Outras características temporais como duração e frequência são também importantes na 

definição do seu potencial erosivo em uma região. Dependendo da duração e da intensidade 

da chuva, os efeitos sobre as perdas de solo serão mais ou menos significativos (LAGO, 

2000). 

 

 
Fonte: USDA (2005) 

Figura 2 – Queda da gotícula de chuva e deslocamentos das partículas 

de solo. 

 

O potencial da chuva em causar erosão hídrica pode ser avaliado por meio de índices 

ou equações que permita avaliações confiáveis da sua capacidade erosiva em cada região, 

utilizando registros pluviométricos. O método inicialmente adotado para determinar os 

valores de erosividade de chuva ou índice de erosão foi desenvolvido pelos pesquisadores 

Wischmeier e Smith (1958), os quais definiram que a relação que melhor expressa o potencial 

da chuva em causar erosão é o produto da energia cinética da chuva (Ec) pela sua intensidade 

máxima em trinta minutos (I
30

). Segundo estes autores, esta relação representa com eficiência 

as fases de impacto das gotas de chuva sobre o solo, a desagregação das partículas do solo, o 

escoamento superficial das águas e o transporte do sedimento.  

Como a capacidade erosiva das chuvas é função de I30 e de Ec, a estimativa das 

mesmas requer a utilização de registros pluviográficos. As análises dos diagramas gerados nos 
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registros pluviográficos, para fins de cálculo da Ec e I30 são extremamente morosos e 

trabalhosos.  

Outra equação amplamente utilizada que também estima valores de erosividade de 

chuva mensal e/ou anual, com boas correlações com as perdas de solo, desenvolvida por 

Fournier (1960) é a do Coeficiente de Chuva (CC), que é expresso pela razão entre a 

precipitação mensal e a precipitação média anual. O Cc apresenta fácil aplicação, devido ao 

número reduzido de variáveis e a facilidade na obtenção dos dados de entrada, usando 

registros pluviométricos. 

Como o monitoramento através de pluviógrafos é mais difícil no Brasil, em virtude do 

elevado custo na aquisição e difícil manutenção deste equipamento, diversos pesquisadores 

desenvolveram estudos objetivando correlacionar o índice de erosão com outras medidas de 

mais fácil obtenção, como as advindas de registros diários de precipitação. Os pesquisadores 

Lombardi Neto e Moldenhauer (1992) desenvolveram um estudo em que relacionaram o 

índice de erosão e o coeficiente de chuva, respectivamente para cada evento individual, 

somados mensalmente e anualmente em uma série de 22 anos, para o município de Campinas, 

São Paulo. Nesse estudo eles encontraram um coeficiente de determinação de 98,3 %, ao 

correlacionar a média mensal do índice de erosão e a média mensal do coeficiente de chuva, 

simplificando o método para calcular o índice de erosão de um local, apenas com a entrada de 

dados de precipitação média mensal e média anual. Embora desenvolvida para a região de 

Campinas, a equação acima  apresentou valores aceitáveis para algumas bacias do Ceará, 

como aponta Araújo (2003). 

Em estudo relativo à erosividade das chuvas no Brasil, Silva (2004a) apresentou uma 

divisão do país em oito regiões homogêneas em termos de características da precipitação 

conforme na Figura 3. A Tabela 1 apresenta equações elaboradas por diversos autores para 

cada uma dessas regiões , permitindo estimar a erosividade da chuva por mês (EIm) a partir 

das precipitações médias mensais (p) e da precipitação media anual (P). As equações 1, 2, 4, 6 

e 7 da Tabela 1 foram baseadas no modelo de Fournier (1960); as equações 3 e 8 são lineares; 

e a equação 5 é exponencial. Segundo Silva (2004a), a erosividade de chuva anual no Brasil 

varia de 3.115 a 20.035 MJ.mm.ha
-1

.h
-1

.ano
-1

, sendo os maiores valores encontrados para a 

região noroeste do país e os menores para a região nordeste. Este estudo classificou os valores 

de erosividade anual como forte a muito forte, na maior parte da área de estudo, cerca de 

68,8%. 
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Fonte: Silva (2004). 

Figura 3 – Divisão do Brasil em regiões 

homogêneas, em termos de características da 

precipitação. 

 

 

Tabela 1 – Equações propostas por diversos autores para estimar a erosividade para cada 
mês (Ex) a partir das precipitações médias mensais (p) e da precipitação média anual (P). 

Região Equação Autor (es) 

1           
  

 
        Oliveira Jr. E Medina (1990) 

2             
  

 
 

      

 Morais et al. (1991) 

3                   Oliveira Jr. (1988) 

4             
  

 
         Silva (2001) 

5                  Leprun (1981) 

6             
  

 
 

      

 Val et al. (1986) 

7            
  

 
 

     

 Lombardi Neto e Moldenhauer (1992) 

8                   Rufino et al. (1993) 

Fonte: Silva (2004a) 
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b) Fator erodibilidade do solo (K) 

 

A erodibilidade representa a resistência ou susceptibilidade das partículas de solo em 

sofrer desprendimento e transporte pela ação erosiva da chuva e pelo escoamento superficial, 

variando conforme a classe de solo e suas características físicas (BERTONI; LOMBARDI 

NETO, 2008). De acordo com Lal (1994), a erodibilidade do solo é função da distribuição e 

tamanho das partículas, estabilidade estrutural, teor de matéria orgânica, granulometria e 

permeabilidade do solo. 

A textura é a principal característica física que afeta a erodibilidade dentre a estrutura, 

a matéria orgânica e a permeabilidade, por ser importante nos processos de desagregação e 

transporte, uma vez que grandes partículas de areia resistem ao transporte, solos de textura 

argilosa também resistem à desagregação, sendo a areia fina e o silte as texturas mais 

suscetíveis a estes processos (BERTONI; LOMBARDI NETO, 2008). 

A erodibilidade do solo corresponde ao comportamento do mesmo diante dos 

processos erosivos, e expressa a perda de solo por unidade de erosividade de chuva em uma 

parcela experimental de 22,1m de comprimento e 9% de declividade, mantida sem cobertura 

vegetal e submetida às práticas culturais normais. Desta forma, os atributos físicos (textura, 

estrutura e permeabilidade) e químicos explicam em muitos casos o fato de alguns solos 

erodirem mais que outros, mesmo estando expostos a uma mesma condição ambiental (ROSS 

et al., 2005). 

Segundo Marques et al. (1997), a erodibilidade do solo pode ser determinada através 

de duas maneiras:  

(i)  medições em campo, adotando declividade e comprimento de rampa 

estabelecidos, sob ação de chuvas naturais (método direto);  

(ii)  estimativas por equações de regressões múltiplas entre o fator erosividade 

medido diretamente no campo e os atributos do solo, sob condições de chuva 

simulada (método indireto). 

O método direto, além de necessitar de determinações morosas e de elevado 

investimento, requer também rigorosa padronização.  

Quanto ao método indireto, o mais conhecido é o nomograma proposto por 

Wischmeier et al. (1971) (Figura 4), que consiste na representação gráfica baseada na 

combinação das propriedades físicas do solo (porcentagem de silte e areia fina, porcentagem 

de argila, estrutura do solo e classe de permeabilidade, e também da fração de matéria 

orgânica). 
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Figura 4 – Nomograma proposto por Wischimeier et al 1971. 

 

 

 

c) Fator topográfico (LS) 

 

O fator topográfico (LS) afeta a intensidade da erosão hídrica tanto pela distância ao 

longo da qual se processa o escoamento superficial (Fator L), quanto pela declividade do 

terreno (Fator S). Embora estes aspectos da topografia sejam avaliados separadamente no 

campo, eles são agrupados em um único fator. 

O fator LS pode ser calculado pelos métodos manual e automático.  

No método manual, a caracterização é feita a partir de medições em campo da 

declividade e comprimento da encosta, dividindo a área de estudo em trechos de declividades. 

Nesse método utilizam-se algumas amostras de pontos da área e os resultados obtidos são 

extrapolados para a extensão total da bacia. Já no método automático ou informatizado, a 

caracterização do fator LS na área é feita em ambientes SIGs e de maneira mais detalhada, 

pois é pontual (dependendo da resolução espacial do pixel), sendo menos trabalhoso e de 

rápida geração de resultados. 

Os pesquisadores Foster e Wischmeier (1974) foram os pioneiros em estudos sobre o 

método manual ao conseguirem desenvolver uma abordagem que levou em consideração o 

formato do declive. Nessa abordagem, o procedimento para o cálculo da perda de solo em 

declives era caracterizado mais complexo, dividindo os declives irregulares em quantidades 
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limitadas de segmentos uniformes. Em sequência ao estudo das declividades irregulares 

Wischimeier e Smith (1978) atribuíram pesos para os trechos de declividades, divididos em: 

côncavo e convexo. 

A discretização espacial do fator LS é um dos maiores desafios para a modelagem 

matemática da erosão. Diversos pesquisadores tentaram representar por meio de modelos 

matemáticos o comportamento dos fatores L e S em diversas condições. A primeira 

formulação que surgiu para o calculo do fator LS foi desenvolvida por Wischmeier e Smith 

(1978) (Equação 2).   

                                               (2) 

Em que: “L” é o comprimento de rampa, em metros; “m”  o expoente  função da 

declividade; e θ é o ângulo do declive, em graus.  

Outra formulação foi proposta por Bertoni e Lombardi Neto (1985) que agruparam os 

dois fatores L e S em um único fator (Equação 3). A Equação 3 foi ajustada com base na 

perda de solo por erosão para os principais tipos de solo do Estado de São Paulo, para 10 anos 

de observação em talhões de diferentes L e S.  

                                  (3) 

McCool et al (1987) desenvolveram as Equações (4) e (5) para estimar a declividade 

S.  

                , para declividades menores que 9%     (4)  

                , para declividades maiores ou iguais que 9%   (5)  

Em que θ é a declividade em graus.  

Fernandes (2000) desenvolveu a Equação (6) para estimar L, que compreende a 

distância média da encosta, a qual a água das chuvas, por escoamento superficial, atinge o 

leito dos rios. No cálculo desta distância considera-se a área da bacia como um retângulo, 

tendo no centro um rio de comprimento (Lo), que corresponde ao somatório do comprimento 

de todos os cursos d’água componentes da rede de drenagem. A determinação deste 

comprimento é realizada para cada área de contribuição hídrica a partir da elaboração de um 

plano de informações contendo as redes hidrográficas. 

 

   
 

    
           (6) 

 

A USLE foi utilizada, primeiramente, para a estimativa da erosão em trechos de 

declividade não muito acentuadas e uniformes. A obtenção dos fatores LS em bacias 
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hidrográficas apresenta dificuldades em virtude do parâmetro declividade, que pode ser reto, 

côncavo, convexo ou uma combinação de formatos. Para isso, a fim de facilitar o cálculo 

deste fator deve-se utilizar o método automático. Desmet e Govers (1996) (Equação 7) 

desenvolveram um modelo que calcula o fator de comprimento de vertente (L) por meio do 

método automático do fator topográfico (LS). Esta equação se baseia no conceito de 

contribuição de área de cada célula (pixel), calculando-se a declividade, a direção de fluxo e a 

quantidade de fluxo que se acumulou a montante daquele pixel. 

 

     
          

  
   

          
   

         
          

         (7) 

Em que: 

A é área de contribuição de uma célula com coordenadas (i, j) (m²); 

D é o tamanho da grade de células (m); 

X é o valor da direção do fluxo; e 

m é coeficiente que assume os valores: 0,5, se s≥5% (s é o grau de declive); 0,4, se 

3%≤s≤5%; 0,3, se 1%≤s≤3%; e 0,2, se s<1%. 

 

 
d) Fator Uso e Manejo do solo (C) 

 

O conhecimento do uso e manejo das terras é base para os estudos do meio ambiente, 

por retratarem as atividades humanas que podem significar pressão e impacto sobre os 

elementos naturais. O tipo de uso do solo e a cobertura vegetal são fatores que também 

interferem no processo erosivo, protegendo o solo contra a perda de material e, também, de 

maneira direta ou indireta contra os efeitos modificadores das formas de relevo. Os tipos de 

usos e manejo do solo e seus respectivos graus de proteção quanto ao processo de erosão 

estão ilustrados na Tabela 2 (ROSS, 1994). 
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Tabela 2– Discriminação do grau de proteção conforme a cobertura vegetal. 

Classe Tipos de Cobertura Vegetal Graus de Proteção 

1 

Florestas e mata naturais, florestas cultivadas com 

biodiversidades. 

 

Muito Alto 

2 

Formações arbustivas naturais com estrato herbáceo denso, 

formações arbustivas densas (mata secundária, cerrados 

densos, capoeira densa), mata homogênea de pinus densa, 

pastagens cultivadas com baixo pisoteio de gado, cultivo de 

ciclo longo adensado. 

 

Alto 

3 

Culturas de ciclo longo em curvas de nível/terraceamento 

com forrageiras entre ruas, pastagem com baixo pisoteio, 

silvicultura de eucaliptos com sub-bosque de nativas.  

Médio 

4 
Culturas de ciclo longo de baixa densidade, culturas de ciclo 

curto com cultivo em curvas de nível/terraceamento. 
Baixo 

5 

Áreas desmatadas e queimadas recentemente, solo exposto 

por arado/gradeação, solo exposto ao longo de caminhos e 

estradas, terraplenagem, culturas de ciclo curto sem práticas 

conservacionistas. 

Muito baixo a nulo 

Fonte: ROSS (1994) 

 

A cobertura vegetal das bacias hidrográficas sofre várias modificações ao longo do 

tempo quer sejam naturais ou artificiais, e estas modificações produzem os mais variados 

impactos no meio ambiente. A cobertura vegetal interfere de maneira favorável à redução da 

erosão, pois possibilita a redução da energia cinética da chuva que é aplicada na superfície do 

solo, o aumento da infiltração da água e da resistência do solo ao cisalhamento provocado 

pelo escoamento superficial (PRUSKI, 2009).  

O Fator C para uma cultura representa o efeito da cobertura e manejo do solo na 

redução da erosão hídrica. Na USLE ele foi determinado em condições de campo, por meio de 

parcelas experimentais delimitadas, sendo expressa pelo produto da razão de perda de solo 

(RPS) pela fração entre índice de erosividade referente ao ciclo da cultura em estudo (Ri) e o 

indice de erosividade anual (R) (Equação 8) (WISCHMEIER; SMITH, 1978). A razão de 

perda de solo (RPS) expressa o quociente entre as perdas de solo ocorridas num sistema de 

manejo estudado (PSm) e as ocorridas num solo sem cultura e descoberto (PSd), variando, 

portanto, de zero a um. Ao aproximar-se de zero, significa que o  sistema de manejo 

conservacionistas, e de um, nos sistemas convencionais e não-conservacionistas (BERTOL et 

al, 2001). 
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           (8) 

    
   

   
 

 

e) Fator práticas conservacionistas (P) 

 

As práticas conservacionistas ou práticas de controle à erosão são procedimentos ou 

medidas que têm por finalidade amenizar o desgaste do perfil do solo, principalmente de suas 

camadas superficiais, mantendo ou melhorando o potencial produtivo. Todas as práticas que 

possibilitem a redução da energia cinética da chuva sobre a superfície do solo, o aumento da 

capacidade de armazenamento de água sobre a superfície ou no perfil do solo, o aumento da 

infiltração da água e a resistência do solo ao cisalhamento, são favoráveis à redução da erosão 

hídrica (PRUSKI, 2009).  

As práticas conservacionistas que visam atenuar os efeitos negativos do uso do manejo 

do solo e da água no meio produtivo agropecuário, são classificadas e definidas como: 

edáficas, caracterizadas pelo nível de fertilidade do solo através do ajuste à capacidade de uso, 

adubações e correções, matéria orgânica, rotação de cultura, etc; vegetativas, que têm como 

princípio básico promover o máximo de cobertura vegetal (morta e/ou viva) sobre a superfície 

do solo; mecânica, que tem como finalidade principal reduzir o escoamento superficial de 

água advinda de precipitações pluviométricas (BERTONI; LOMBARDI NETO, 2008). 

 

3.2.2 Razão de Aporte de Sedimento (Sediment Delivery Ratio –SDR) 

 

O sedimento gerado nos processos erosivos é transportado de modo difuso sobre o 

terreno natural, podendo ser depositado novamente próximo ao local onde foi produzido, 

contribuindo apenas para remodelagem da paisagem. Outra parcela chegará aos cursos d’água 

e, portanto, admite-se que sairá do sistema, caracterizando a produção de sedimento na bacia. 

Nesse contexto, Araújo (2003) complementa que a base experimental da USLE foi 

desenvolvida em lotes, e não leva em consideração as deposições que ocorrem ao longo da 

topografia, como por exemplo, em planícies de inundação e rios de baixas declividades. Nesse 

contexto, para se estimar a produção de sedimento em toda uma bacia hidrográfica deve se 

considerar o fator de depósito e retenção difusa do sedimento para se chegar ao cálculo da 

produção de sedimento total da bacia. 
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Nesse sentido, para se obter uma melhor precisão em relação aos valores encontrados 

para a produção de sedimentos em grandes áreas a partir da USLE, pesquisadores utilizam 

uma razão de aporte de sedimento (Sediment Delivery Ratio – SDR) comumente usada nos 

estudos de erosão e de transporte de sedimento para descrever a extensão na qual o sedimento 

consegue deixar a bacia (MEDEIROS et al, 2008). 

Essa razão de aporte de sedimento (SDR) corresponde à razão dentre a quantidade de 

sedimento que deixa a bacia e a  quantidade de sedimento erodido pontualmente. Existem 

diversos modelos utilizados para estimar o SDR, dentre outros o de Maner, de Roehl e de 

Williams e Berndt. O modelo de Maner, define o SDR como uma função de duas variáveis: o 

comprimento máximo da bacia em linha reta, medido paralelamente ao rio principal, e a 

diferença entre a cota média do divisor de água e a cota do exutório. O modelo de Roehl é a 

equação de Maner modificada, introduzindo a razão de bifurcação e área da bacia. Já o de 

Williams e Berndt, define o SDR como uma função apenas da declividade do rio principal 

(KHANBILVARDI; ROGOWSKI, 1984 apud ARAÚJO, 2003). 

 

3.3 APLICAÇÕES DAS GEOTECNOLOGIAS 

 

Para estimar cada um dos parâmetros da USLE, de forma tradicional, é necessário uma 

quantidade considerável de experimentos de campo, o que representa quase a inviabilização 

do estudo para grandes áreas. Por essa razão torna-se necessária a utilização de geotecnologia 

como ferramenta alternativa para esse tipo de análise em escala regional. As geotecnologias 

colaboram para o monitoramento em tempo real, quantificando e qualificando os recursos 

naturais e a cobertura vegetal sobre a superfície terrestre, além de estimar a expansão e 

intensidade das alterações provocadas pela ação humana (SILVA; MARCOLA, 2011). 

Segundo Rosa (2005), as geotecnologias são o conjunto de tecnologias para coleta, 

processamento, análise e oferta de informação com referência geográfica. São compostas por 

soluções em hardware, software e peopleware, que juntas constituem poderosas ferramentas 

para tomada de decisão. Dentre as geotecnologias podemos destacar: sistemas de informação 

geográfica, cartografia digital, sensoriamento remoto, sistema de posicionamento global e a 

topografia georeferenciada. 

O sensoriamento remoto atrelado ao SIG permite a aquisição de informações sobre a 

superfície terrestre. A distância e processamento dessas informações, representa um 

importante instrumento para a compreensão dos impactos no meio ambiente. Segundo Novo 

(2010), define-se por Sensoriamento Remoto  a utilização conjunta de sensores, equipamentos 
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para processamento de dados, equipamento de transmissão de dados colocados a bordo de 

aeronaves, espaçonaves ou outras plataformas, com o objetivo de estudar eventos, fenômenos 

e processos que ocorrem na superfície do planeta, a partir do registro e das análises das 

interações entre a radiação eletromagnética e as propriedades de objetos da superfície 

terrestre. O Sistema de Informações Geográficas é um conjunto poderoso de ferramentas para 

gerenciar os dados espaciais gerados pelo sensoriamento remoto, com vários componentes 

inter-relacionados com diferentes funções e capacidades para capturar, importar, manipular, 

transformar, exibir, combinar, consultar, analisar, modelar e exportar esses dados 

(BONHAM-CARTER, 1998). 

Muitos pesquisadores têm utilizado os produtos da geotecnologia no desenvolvimento 

de estudos que retratam a superfície terrestre. O uso de imagens de sensoriamento remoto 

representa uma ferramenta de grande utilidade para fins de mapeamento devido à sua grande 

abrangência em termos de área, periodicidade de imageamento em intervalos curtos, 

possibilidade de análise visual e espectral e baixo custo de aquisição.  

Lopes et al. (2011) realizaram um estudo para estimar a perda de solos por erosão em 

uma microbacia localizada na Bacia do Rio Acaraú, localizado no semiárido do Estado do 

Ceará. Eles efetuaram a combinação de ferramentas de SIG com o modelo quantitativo de 

perda de solo, utilizando a Equação Universal de Perdas de Solos. Nesse trabalho eles 

verificaram que a utilização destas duas ferramentas permite analisar e apontar as áreas de 

maior vulnerabilidade ao processo de perda de solo em uma bacia de maneira rápida e 

dinâmica.  

Outra aplicação associada do modelo USLE com o SIG foi desenvolvida por Beskow 

et al. (2009) para mapear e avaliar áreas susceptíveis à erosão na Bacia do Rio Grande, 

localizada em Minas Gerais. Neste trabalho os resultados obtidos mostraram que a aplicação 

desta metodologia é eficaz na predição da perda de solo, constituindo uma importante 

ferramenta na gestão ambiental da bacia estudada, podendo ser aplicada em qualquer área de 

maneira rápida e prática. 

Com outra aplicabilidade, Freitas e Carvalho (2009) usaram imagens do satélite sino-

brasileiro CBRES-2B para realizar o mapeamento integrado de paisagem, através da 

delimitação dos geossistemas e das geofácies, no sertão pernambucano, visando avaliar o 

processo de desertificação. 

 

3.4 CARACTERIZAÇÃO DA COBERTURA DO SOLO 
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A caracterização da cobertura do solo através de imagem de satélite tem sido 

amplamente utilizada e diversas técnicas de classificação digital foram desenvolvidas. As 

técnicas de classificação digital implicam na implementação de uma regra de decisão para que 

o sistema possa atribuir uma determinada classe a um certo conjunto de pontos da imagem 

(pixels). Essas técnicas objetivam tornar o processo de mapeamento ou reconhecimento de 

características da superfície terrestre menos subjetivo e com maior potencial de repetição em 

situações subsequentes (NOVO, 2010). 

A classificação de imagens permite, assim, a criação de imagens virtuais da área para a 

realização de um posterior cruzamento das informações obtidas, ou mesmo para a elaboração 

de mapas temáticos. Neste procedimento é feita uma comparação, em geral, entre pelo menos 

duas bandas do espectro, para que se possa comparar o mesmo pixel por meio de possíveis 

diferentes respostas (FITZ, 2008). 

A classificação multi-espectral de imagens é uma das muitas técnicas utilizadas para 

extração de informações da superfície terrestre. Existem dois tipos de classificação de imagem 

de satélites: não supervisionada e supervisionada. Em geral, é possível distinguir entre uma 

classificação supervisionada e uma não-supervisionada. No processo de identificação 

supervisionada, o analista seleciona amostras de áreas que representam as características das 

diferentes classes, classificação é feita com base nas estatísticas das amostras identificadas 

(CREUTZFELDT, 2006).  Segundo Fitz (2008), esse método diz respeito à capacidade 

interpretativa do técnico. Assim, uma imagem será classificada com base em determinados 

parâmetros definidos pelo profissional que, necessariamente, deverá ter conhecimento das 

características da área de trabalho. A escolha de áreas ou polígonos representativos ou de 

treinamento na imagem, vetorizados sob a forma de polígonos que definem elementos 

notáveis, servirá como base para a sua padronização. As áreas de treinamento, portanto, deve 

conter quantidade suficiente de pixels, cuja reflectância representa uma feição previamente 

determinada. 

No processo de classificação não-supervisionada, o analista define alguns parâmetros 

que são usados para computar padrões estatísticos das classes. Após o estabelecimento das 

classes, diferentes técnicas podem ser usadas para classificar cada pixel de uma imagem 

(CREUTZFELDT, 2006). Este método classifica os pixels de forma automática e por meio de 

uma padronização de sua reflectância. Em termos gerais, é utilizado para atividades em que 

não se tem acesso à área trabalhada, isto é, não se tem certeza do comportamento dos alvos. 

Tal situação implica incertezas quanto aos produtos gerados, pois não se tem controle sobre os 

agrupamentos selecionados (FITZ, 2008). 
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Neste estudo, o processo de classificação de imagem, para a determinação do Fator Uso e 

Manejo Solo (C), foi realizado a partir de imagens do Satélite Landsat 5 TM. Optou-se pela 

utilização destas imagens por ser amplamente utilizada na literatura, apresentando resultados 

satisfatórios e por ser de fácil aquisição.  

 

3.4.1 Satélites da série Landsat 

 

O programa norte-americano Landsat representou no século XX um modelo de missão 

de sensoriamento remoto de recursos naturais, principalmente porque permitiu incorporar, em 

seus sucessivos satélites, características requeridas pelos usuários dos dados. O programa 

Landsat constitui-se em uma série de 7 satélites desenvolvidos e lançados pela Agência 

Espacial Norte Americana (NASA) a partir do final da década de 60, em intervalo médio de 3 

a 4 anos, o resumo deste programa é apresentado pela Tabela 3. 

Conforme Jensen (2009), o Brasil foi o terceiro país do mundo a se capacitar para 

adquirir imagens do Landsat em julho de 1973, completando em 2009, 36 anos de aquisição 

de imagens sobre todo o território brasileiro a partir da antena de recepção de dados do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), localizado em Cuiabá-MT. 

 

Tabela 3 – Resumo do Programa Landsat. 

Satélite Operação Sensores 

Resolução 

Espacial 

(m) 

Temporal 

(dias) 

Landsat1 
23/07/1972 RBV 80 

18 
01/06/1978 MSS 80 

Landsat2 
22/01/1975 RBV 80 

18 
25/02/1982 MSS 80 

Landsat3 
05/05/1978 RBV 30 

18 
31/03/1983 MSS 80 

Landsat4 
16/07/1982 MSS 80 

16 
SET./1993 TM 30 

Landsat5 
01/03/1984 MSS 80 

16 
EM ATIVIDADE TM 30 

Landsat6 
10/05/1993 

ETM+ 
15 (PAN) 

16 
FRACASSOU 30 (MS) 

Landsat7 
04/04/1999 

ETM+ 
15 (PAN) 

16 
MAIO/2003 30 (MS) 

Fonte: ENGESAT (2011) 
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3.4.2 Satélite Landsat 5 e o sensor Thematic Mapper (TM) 

 

A órbita do Landsat 5 é caracterizada como: repetitiva e circular; quase polar, 

permitindo uma cobertura da superfície terrestre entre 81° N e 81° S , cruzando o equador de 

Norte para Sul, o que significa dizer que o mesmo opera numa órbita descendente; 

heliosincrones, ou seja, qualquer ponto que seja observado será na mesma hora, sempre 

imageando cada região às 9:45 h (hora solar local); Este satélite ocorre a uma altitude de 705 

km; com uma velocidade 7,7 km.s
-1

; e tempo de percurso de órbita de 98,2 minutos, 

realizando 14 órbitas por dia, com tempo de revisita de 16 dias.  

O sensor TM (Thematic Mapper), foi colocado em órbita em 1982, fazendo parte da 

carga útil dos satélites Landsat4 e 5, conforme pode ser observado na Tabela 3. O TM opera 

em sete bandas espectrais, sendo três na região do visível, três na região do infravermelho 

(IV) refletido e uma na região do IV termal. A largura da faixa imageada é de 185 km x 185 

km com resolução espacial nas regiões do visível e infravermelho refletido de 30 m x 30 m e 

na região do termal é de 120 m x 120 m. O Tabela 4 apresenta um resumo das características 

das 7 bandas que compõem o TM. 
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Tabela 4 – Características do sensor TM. 

Banda 

Intervalo 

espectral 

(mm) 

Região do 

espectro 

Resolução 

espacial 

(m) 

Aplicações 

1 0,45 - 0,52 Azul 30 

Apresenta sensibilidade a plumas de 

fumaça oriundas de queimadas ou 

atividade industrial. 

2 0,52 - 0,60 Verde 30 

Altamente absorvida por corpos 

d'água apresentando sensibilidade à 

presença de sedimentos em 

suspensão 

3 0,63 - 0,69 Vermelho 30 

Apresenta sensibilidade entre os 

diferentes tipos de cobertura 

vegetal, permite delimitar a mancha 

urbana, incluindo identificação de 

novos loteamentos.  

4 0,76 - 0,90 
Infravermelho 

próximo 
30 

Apresenta sensibilidade à 

rugosidade da copa das florestas 

(dossel florestal), permite o 

mapeamento de área de queimadas 

e área agrícolas. 

5 1,55 - 1,75 
Infravermelho 

médio 
30 

Apresenta sensibilidade ao teor de 

umidade das plantas, servindo para 

observar estresse na vegetação. 

6 10,4 - 12,5 
Infravermelho 

termal 
120 

Apresenta sensibilidade aos 

fenômenos relativos aos contrastes 

térmicos, servindo para detectar 

propriedades termais de rochas, 

solos, vegetação e água. 

7 2,08 - 2,35 
Infravermelho 

médio 
30 

Apresenta sensibilidade à 

morfologia do terreno, permitindo 

obter informações sobre 

geomorfologia, solos e geologia. 
Fonte: ENGESAT (2011). 

 

3.5 O MODELO DIGITAL DE ELEVAÇÃO 

 

Desde os primórdios, o homem sempre necessitou representar o terreno de modo que 

pudesse nele se orientar e transmitir os conhecimentos adquiridos a outras pessoas. Por muito 

tempo, os mapas foram desenhados manualmente com base em conhecimento empírico. 

A evolução dos métodos de obtenção do conhecimento sobre o terreno e da tecnologia 

de impressão permitiu que a representação da superfície topográfica fosse realizada com 

maior precisão e acurácia. As tecnologias atuais disponíveis para a obtenção dos dados do 

terreno e os métodos para a representação e análise da superfície topográfica permitem uma 

ampla gama de aplicações. As informações derivadas de um modelo digital de elevação 
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(MDE) são extremamente importantes para análises e planejamentos relacionados à 

modelagem hidrológica e sedimentologica. 

O Modelo Digital de Elevação (MDE) é uma matriz com valores de elevação em 

pontos espacializados no terreno. Devido à natureza desta matriz, os MDEs são armazenados 

em grade ou formato raster, que é uma estrutura de dados constituída por células quadradas 

ou píxeis de tamanho igual, disposto em linhas e colunas (OLIVEIRA, 2001). 

Os conjuntos de dados digitais de elevação disponíveis atualmente são resultantes de 

cinco diferentes métodos: pontos mensurados pela pesquisa de campo, digitalização de linhas 

de contorno dos mapas topográficos, captura de dados fotogramétricos por interpretação 

estereoscópica de fotografias aéreas, mapeamento por Radar de Abertura Sintética (SAR) ou 

escaneamento altímetro a laser, de imagens de satélite (CREUTZFELDT, 2006). 

Nos últimos anos, o aprimoramento das técnicas de interferometria SAR gerou 

resultados positivos na produção de modelos digitais de elevação, destacando-se a Shuttle 

Radar Topography Mission(SRTM). 

 

 

3.5.1 O Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) 

 

O SRTM foi uma missão que colocou em orbita o ônibus espacial Endeavour da 

Agência Espacial Norte Americana (NASA), com o objetivo de adquirir dados de altimetria 

da superfície da Terra, em uma escala quase global, utilizando a técnica da interferometria por 

radar. A missão ocorreu no período de 11 a 22 de fevereiro de 2000. Nesse período foi 

imageada 80% da superfície terrestre, compreendida entre as latitudes 60° N e 58° S, para 

aquisição de uma base de dados de alta resolução digital topográfica da Terra, resultando na 

coleta de 14 Terabytes de dados que permitiram a criação do modelo digital tri-dimensional 

do terreno (MNT) (BARDALES et al, 2011). 

Embora as imagens geradas tenham uma resolução original de 30 metros, as imagens 

referentes à America do Sul foram disponibilizadas pela NASA em resolução de 90 metros. 

Grande parte do território de nosso país é provida de mapeamento em escalas generalizadas 

para várias utilizações da informação topográfica. A resolução de 90 m dos dados SRTM 

representa um avanço importante em relação às alternativa até então disponíveis (TALON; 

KUNTSCHIK, 2011). 

O SRTM foi equipado por dois radares interferométricos operando na faixa do 

espectro eletromagnético correspondente a banda de microondas com comprimento de onda 
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de 3,1 cm (banda X) e 5,6 cm (banda C). Os sensores contaram com duas antenas de 

transmissão / recepção e uma antena apenas de recepção instalada numa haste de 60m de 

comprimento, representado na Figura 5. (NOBREGA et al., 2005) 

A Interferometria SAR é uma técnica de imageamento ativa, onde o radar emite o 

sinal através de uma antena central e registra as características do retorno deste sinal. Então, 

esse retorno é capturado em duas antenas de recepção, separado por um mastro de 60 metros, 

as quais são comparadas entre si gerando o modelo de elevação (MELGAÇO et al., 2005; 

BARROS et al., 2005). 

Os dados SRTM foram utilizados na determinação dos parâmetros de análise linear da 

rede de drenagem, na análise areal, na hipsometria da bacia hidrográfica e na determinação do 

Fator Topográfico (LS).  

 

 
Fonte: Nobrega et al. (2005) 

Figura 5- Configuração do SRTM e a características do SAR. 
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4 ÁREA DE ESTUDO 

 

4.1 LOCALIZAÇÃO 

 

A Bacia Hidrográfica do São José (BHSJ) está inserida no semiárido do nordeste 

Brasileiro. A BHSJ, sub-bacia do rio Salgado, está localizada na região sul do estado do Ceará 

(Figura 6), na microrregião do Cariri. Esta bacia abrange uma área de aproximadamente 41 

km², ocupando parte dos municípios Cearenses de Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha.  

 

 
Figura 6 – Localização da bacia hidrográfica São José. Em “A”, o Estado do Ceará destacado no mapa 

do Brasil; em “B”, o Estado do Ceará dividido em sub-bacias, destacando-se a bacia do Rio Salgado, a 

sudeste, e em “C”, a bacia do Rio Salgado com destaque para a Bacia Hidrográfica do São José 
inserida nos território dos municípios Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha. 

 

A Bacia Hidrográfica do São José está inserida no retângulo envolvente com 

coordenadas UTM (Zona 24, datum WGS-84): topo 9.204.000 m, inferior 9.191.000 m, 

esquerdo 452.000 m e direito 464.000 m. 
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A bacia possui parte de sua área na Chapada do Araripe, e também, na parte de 

encosta. 

A Chapada do Araripe é um planalto localizado nos estados de Ceará, Piauí e 

Pernambuco, distribuídos em 35 municípios, sendo que no Ceará concentra-se a sua maior 

extensão. Esse planalto tem uma extensão territorial de aproximadamente 180 km de 

comprimento por 70 km de largura. A Chapada é formada por uma superfície tabular 

estrutural, com o topo conservado em um nível de 700 a 1000m de altitude (ACEP, 1999). 

 

4.2 CLIMA  

 

Segundo o sistema de classificação climática de Köppen, a bacia localiza-se numa área 

de clima tropical chuvoso (Aw’), com temperatura oscilando entre 24 e 26ºC e precipitação 

anual média de 1.090 mm.  

As precipitações ocorrem em regime bastante irregular e a estação chuvosa apresenta-

se concentrada nos meses de janeiro a maio, quando ocorre aproximadamente 70% das chuvas 

anuais. O período entre junho e novembro possui os mais baixos índices pluviométricos. 

(FUNCEME, 2012). A Figura 7 apresenta os valores da precipitação pluviométrica no entorno 

da área de estudo, monitorado por postos pluviométricos da FUNCEME, de 1980 a 2011. 

 

 

 
(Fonte: FUNCEME, 2012) 

Figura 7 – Precipitação pluviométrica anual para os postos de Barbalha, Crato e Juazeiro do Norte. 
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4.3 RECURSOS HÍDRICOS 

 

A Bacia Hidrográfica do São José é uma sub-bacia da Bacia Hidrográfica do Salgado, 

uma das cinco sub-bacias que compõem a bacia do rio Jaguaribe. 

No topo da Chapada do Araripe, que compreende uma porção da Bacia Hidrográfica 

do São José, os recursos hídricos superficiais são caracterizados pela inexistência de rede de 

drenagem, devido à alta porosidade do solo. Já na encosta da Chapada há uma elevada 

quantidade de fontes (perenes e sazonais) e de nascentes fluviais que contribuem para uma 

formação bastante ramificada das redes de drenagem. O conjunto dessas redes dá origem ao 

rio Salgado, responsável pela drenagem de toda região do Vale do Cariri (FUNCEME, 2012). 

A Bacia Hidrográfica do São José está inserida na Bacia Sedimentar do Araripe, onde 

os recursos hídricos subterrâneos são a principal fonte de água utilizada no abastecimento 

público e privada. As águas subterrâneas nesta bacia estão distribuídas em três sistemas de 

aquíferos: o superior (localizado na Chapada do Araripe, drenado por centenas de fontes que 

surgem na encosta), o médio (que aflora no Vale do Cariri e é explorado para diversos usos) e 

o inferior (que aflora nas bordas dessa bacia sedimentar) (FONTENELE, 2010). 

 

4.4 VEGETAÇÃO 

 

A região do Cariri cearense é constituída por quatro tipos de vegetação, no sentido sul 

para norte do estado, segundo o IPECE (2011) sendo elas: Floresta Subcaducifólia Tropical 

Xeromorfa (Cerrado), Floresta Subperenifólia Tropical Plúvio-Nebular (Mata Úmida), 

Floresta Subcaducifólia Tropical Pluvial (Mata Seca), Floresta Caducifólia Espinhosa 

(Caatinga Arbórea).  

Floresta Subcaducifólia Tropical Xeromorfa (Cerrado) - ocorre sobre a chapada do 

Araripe, no nível entre 800 e 1.000 metros. As espécies vegetais apresentam cascas suberosas, 

folhas largas, brilhantes e persistentes. Algumas espécies mais comuns são representadas por 

Janaguba (Himatanthus drasticus), Faveira (Dimophandra gardneriana), Piqui (Caryocar 

coriaceum), Louro-bravo (Ocotea glomerata) e Murici (Byrsonima sericea). 

Floresta Subperenifólia Tropical Plúvio-Nebular (Mata Úmida) - localiza-se nas 

vertentes da chapada, denominada de Serras Úmidas. A altitude e a exposição aos ventos 

úmidos são os principais determinantes da existência dessa floresta, considerando-se, ainda, a 

importância da água subterrânea, cuja ressurgência nas encostas da chapada contribui para a 
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permanência da vegetação florestal. As árvores apresentam caules retilíneos, espessos, 

cobertos com liquens, orquídeas e samambaias. Algumas espécies mais comuns são 

representadas por Ingá (Inga bahiensis), Guabiraba (Campomanesia dichotoma), Pinheiro 

(Podocarpus sellowii) e Erva do mato (Palicourea aenveofusca). 

Floresta Subcaducifólia Tropical Pluvial (Mata Seca) – ocorre nas zonas abaixo das 

vertentes da chapada. As espécies são da mata úmida e da caatinga arbórea, cuja faixa de 

amplitude ecológica permite viver nesse ambiente, que reúne as espécies da mata seca. 

Algumas espécies mais comuns são representadas por Pau-d'arco-roxo (Tabebuia 

impetiginosa), Mulungu (Erythrina velutina) e Timbaúba (Enterolobium contortisiliquum). 

Floresta Caducifólia Espinhosa (Caatinga Arbórea) - caatinga é um termo indígena 

que denomina um tipo de vegetação xerófila que ocorre no semi-árido do Nordeste do Brasil. 

No Ceará, associada à unidade denominada "Carrasco", cobre cerca de 80% do estado. Ocupa 

as áreas abaixo das matas secas. Os indivíduos apresentam porte da ordem de 20 m, espessura 

dos caules maiores e a densidade é menor que as outras caatingas (800 indivíduos/ha). 

Algumas espécies mais comuns são representadas por Aroeira (Myracrodruon), Imbu 

(S. Tuberosa) e Jucá (C. Ferrea).  

 

4.5 GEOLOGIA E SOLO 

 

As características geológicas da microbacia do riacho São José, segmentada e 

modelada por Fontenele (2010), são compostas pelas Formações Exú, Arajara e Santana, para 

o sistema de aquífero superior; As Formações rio da Batateira, Abaiara e Missão Velha, para 

o sistema aquífero médio; E as Formações Brejo Santo e Mauriti, além do Embasamento 

Cristalino para o sistema aquífero inferior. 

Quanto aos aspectos edáficos, há tipologia diversificada e expressiva variação espacial 

dos solos da região da Chapada do Araripe e depressões sertaneja no Cariri, tais como: Solos 

Aluviais (Neossolos), Solos Litólicos, Latossolo Vermelho-Amarelo, Argissolos Vermelho-

Amarelo, Terra Roxa Estruturada Similar (IPECE, 2011). Na área da bacia hidrográfica do 

São José predomina três tipos de solo: os Argissolos Vermelho-Amarelo, os Latossolos 

Vermelho-Amarelo, os Latossolos Amarelo e os Neossolos Flúvicos. Do ponto de vista da 

fragilidade em erodir, os tipos de solos apresentam características heterogêneas, de acordo 

com Ross (1994): baixa, Latossolo Amarelo; média, Latossolos Vermelho-Amarelo; forte, 

Argissolos Vermelho-Amarelo; e muito forte, Neossolos. 
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5 MATERIAL E MÉTODOS 

 

5.1 DISTRIBUIÇÃO DE CHUVA NA ÁREA DE ESTUDO 

 

Para a quantificação e espacialização das chuvas na Bacia Hidrográfica do São José 

foram instalados três pluviômetros Ville de Paris no final do mês de novembro de 2011: um 

próximo ao centro de gravidade da bacia (Posto 2), outro próximo ao exutório (Posto 1) e um 

terceiro na encosta da Chapada do Araripe (Posto 3) (Figura 8). A espacialização da 

precipitação pluviométrica foi determinada por um modelo linear que correlaciona valores de 

precipitação com a distância entre o exutório e os pluviômetros. 

 

 
Figura 8 – Identificação e localização dos pluviômetros instalados 
na área de estudo. 
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5.2 CARACTÉRISTICA MORFOMÉTRICA DA ÁREA DE ESTUDO 

 

Os dados de elevação da bacia foram obtidos pela base SRTM (Shuttle Radar 

Topography Mission) com resolução espacial de 92 metros. 

O projeto SRTM disponibiliza as cartas do MDE (Modelo Digital de Elevação) da 

América do Sul gratuitamente através do site: 

http://dds.cr.usgs.gov/srtm/version2_1/SRTM3/South_America/, onde foi possível obter a 

carta S08W040.hgt, na qual está contida a Bacia Hidrográfica do São José. 

Para que o MDE melhore bastante a qualidade visual, os dados originais do MDE 

SRTM foram interpolados para uma resolução uma vez menor que a original, resultando 

numa resolução espacial de 45 metros. 

A utilização do MDE SRTM por meio do SIG possibilitou o levantamento e as 

mensurações de variáveis morfométricas para obtenção dos parâmetros básicos da bacia, 

conforme as categorias: análise linear da rede de drenagem (Tabela 5) e análise areal (Tabela 

6) e hipsometrica (Tabela 7) da bacia hidrográfica. 

 

Tabela 5 – Variáveis da análise linear da rede de drenagem. 

Variável 

morfométrica 
Símbolo Descrição Fórmula Referência 

Comprimento do 

canal principal 
Lcp Extensão total do maior rio da 

bacia. 
------- 

Horton 

(1945) 

Comprimento 

total dos canais 
Lct Soma dos comprimentos rios. ------- 

Horton 

(1945) 

Número de cursos 

d’água 
Nc Quantidade de cursos d’água 

existentes na bacia. 
------- ------- 

Declividade média 

do curso d’água 

principal 

SmR 

Declividade média de todo os 

trechos do maior rio da bacia 

corresponde a razão entre a 

diferença de altitude do inicio do 

maior e do exutorio e o 

comprimento do canal principal. 

     

   
 ------- 

Relação de 

bifurcação 
B 

Relação entre o número de canais de 

determinada ordem, pelo número de 

canais de ordem superior. 

  

    
 

Horton 

(1945) 

Confluências Cf Número de ocorrência de encontro 

entre dois cursos d’água. 
------- ------- 

http://dds.cr.usgs.gov/srtm/version2_1/SRTM3/South_America/
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Tabela 6 – Variáveis da análise areal da bacia hidrográfica. 

Variável 

morfométrica 
Símbolo Descrição Fórmula Referência 

Área da bacia A Extensão territorial da bacia. ------- ------- 

Perímetro da 

bacia 
P Perímetro da bacia. ------- ------- 

Declividade 

mínima 
Dmín. Declividade mínima observada na 

bacia. 
------- ------- 

Declividade 

máxima 
Dmáx. Declividade máxima observada na 

bacia. 
------- ------- 

Declividade 

média 
Dm 

Determina a velocidade do 

escoamento superficial. Relação do 

produto do comprimento e 

distância entre as curvas de níveis 

pela área da bacia.  

        

 
 

Wisler; 

Brater 

(1964) 

Densidade de 

drenagem 
Dd 

Relação entre o comprimento total 

da rede de drenagem é a área da 

bacia. 

   

 
 

Horton 

(1945) 

Fator de forma Kf 
É a relação morfométrica entre a 

forma da bacia com a de um 

retângulo. 

 

    
 

Horton 

(1932) 

Coeficiente de 

compacidade 
Kc 

É a relação morfométrica entre a 

forma da bacia com a de um 

círculo. 

     
 

  
 

Gravelius 

(1914) 

 

Tabela 7 – Variáveis da análise hipsométrica da bacia hidrográfica. 

Variável 

morfométrica 
Símbolo Descrição Fórmula Referência 

Cota mínima Hmin. Menor altitude localizada no 

exutório da bacia. 
------- ------- 

Cota máxima Hmáx. Maior altitude da bacia. ------- ------- 

Cota média Hméd. 

Altitude média da bacia, calculada 

pela curva hipsografica, onde a = 

área entre curvas e h = altitude 

média entre duas curvas de nível 

consecutivas; A = área da bacia. 

    

 
 

Wisler; 

Brater 

(1964) 

Amplitude 

topográfica 
∆H 

Diferença de altitudes entre o ponto 

mais baixo da bacia (exutório) e o 

ponto de maior altitude. 

Hmáx – 

Hmin. 

Strahler 

(1952) 

Coeficiente de 

rugosidade 
RN 

Produto entre a densidade de 

drenagem e a declividade média da 

bacia. 

Dd∙Dm 
Sicco Smith 

(1978) 

 

 



44 
 

5.3 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 

No processo de delimitação do uso e ocupação do solo na bacia utilizou-se como 

ferramenta imagens de satélites pre-processadas.  

A imagem usada foi oriunda do Satélite Landsat 5 sensor TM (Tematic Mapper) com 

quantidade mínima de nuvens e registro na área de estudo do dia 29 de setembro de 2011. 

Esta imagem é composta de sete bandas, com resolução espacial de 30 m, nas bandas 1 a 5 e 

7, e de 120 m na banda 6. As imagens foram obtidas gratuitamente pela Divisão de Geração 

de Imagens (DGI) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), no sítio 

http://www.dgi.inpe.br/CDSR. 

A determinação do uso e ocupação do solo foi realizada em três etapas distintas e 

subsequentes: na primeira etapa foi feito o pré-processamento da imagem orbital; na segunda, 

o reconhecimento em campo das feições de interesse de cada uso do solo; e na terceira, a 

classificação e o mapeamento das classes de uso e ocupação. 

Antes de se iniciar a classificação das imagens de satélite foram feitos os registros das 

mesmas através das coordenadas de pontos conhecidos. Esses registros eliminam distorções 

geométricas existentes na imagem, causadas no processo de formação da mesma, através do 

sistema de sensores e por imprecisão dos dados de posicionamento do satélite. 

O reconhecimento em campo de cada uso do solo foi geograficamente referenciado e 

delimitado por um GPS de navegação. 

A imagem foi segmentada utilizando-se o programa SIG Spring 5.1. Nesse 

procedimento, adotaram-se os parâmetros similaridade e área (píxeis) de respectivamente 15 e 

20, conforme Quevedo et al. (2009). Essa segmentação divide a imagem digital em múltiplas 

regiões (conjunto de píxeis de similar propriedade computacional, tais como cor, intensidade, 

textura ou continuidade), com o objetivo de simplificá-la para facilitar a análise. Após essa 

segmentação atribuiu-se o uso real do solo com base na visita de campo. 

Após esses procedimentos, as imagens de satélite foram classificadas usando-se o 

algoritmo Isoseg, considerando-se um limiar de aceitação de 99% e cinco iterações. Nessa 

classificação, as regiões segmentadas homogêneas foram agrupadas em classes temáticas.  

 

 

 

 

http://www.dgi.inpe.br/CDSR
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pixel
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5.4 OBTENÇÃO E ESPACIALIZAÇÃO DOS PARÂMETROS DA USLE 

 

5.4.1 Fator erosividade da chuva (R) 

 

O fator erosividade da chuva foi determinado por uma equação regional resultante da 

análise de regressão entre o Índice de Erosão de Wischmeier e Smith (1958) e o Coeficiente 

de Chuva formulado por Fournier (1960). Os dados requeridos foram registrados por um 

pluviógrafo a cada cinco minutos, instalado na estação climatológica da Bacia Experimental 

de Aiuaba, localizada no município de Aiuaba – CE, nas coordenadas geográficas 6°34’26’’S 

e 40°7’26’’W. Essa estação foi instalada em fevereiro de 2003 no âmbito do Projeto 

FINEP/IBESA. 

A equação regional de erosividade da chuva foi desenvolvida para os dados de Aiuaba 

porque os municípios que compõem a Bacia Hidrográfica do São José não possuem 

pluviógrafos. O município de Aiuaba e os municípios que compõem a Bacia Hidrográfica do 

São José encontram-se na mesma isozona proposta por Torrico (1974) (FECHINE 

SOBRINHO, 2012). Nessa isozona, os registros pluviográficos possuem igual relação entre as 

precipitações máximas anuais de uma hora e de 24 horas, para tempos de retorno de 5 a 30 

anos, com intervalo de 5 anos, e de 50, 100, 1.000 e 10.000 anos. 

Os dados necessários para o desenvolvimento da equação regional de erosividade de 

chuva foram: precipitação diária, mensal e média anual; a hora do início do evento, a duração, 

a energia cinética, a intensidade total do evento e a intensidade máxima da chuva em 30 

minutos. 

As chuvas medidas em um período consecutivo, separadas por intervalo de tempo 

igual ou superior a seis horas de estiagem, foi o critério adotado para separação dos eventos 

individuais. As chuvas individuais de 1 mm ou maiores foram contabilizadas nesse estudo de 

erosividade, pois elas possuem energia suficiente para desagregar partículas. 

A erosividade foi determinada através da correlação entre o índice de erosão proposto 

por Wischmeier e Smith (1958) (Equação 9) e o coeficiente de chuva proposto por Fournier 

(1960) (Equação 10), ajustada a uma linha de tendência do tipo potência. 

 

                   (9) 

 

Em que:  

EI = índice de erosão (MJ.mm.ha
-1

.h
-1

); 
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                     , energia cinética (MJ.mm
-1

.ha
-1

); 

I = intensidade do evento chuva (mm.h
-1

).  

I30 = intensidade máxima da chuva em 30 minutos (mm.h
-1

).  

 

   
   

  
          (10) 

Em que: 

CC = Coeficiente de chuva (mm); 

HM = Chuva média mensal (mm); 

   = Chuva média anual (mm). 

 

No cálculo da energia cinética proposto por Wischmeier e Smith (1978), considerou-se 

que as gotas de tamanho médio não aumentam de tamanho quando a intensidade de chuva 

excede 76 mm.h
-1

, limite superior do campo de definição da variável I.  

Nesse procedimento, os valores do índice de erosividade para cada chuva individual 

foram somados mensalmente e anualmente. 

Posteriormente, os índices de erosividade anuais foram classificados quanto a 

intensidade, conforme a Tabela 8. 

 

Tabela 8 – Classificação dos valores do índice erosividade anual. 

Erosividade (MJ.mm.ano
-1

.ha
-1

.h
-1

) Classe de Erosividade 

R ≤ 2.452 Baixo 

2.452 < R ≤ 4.905 Médio 

4.905 < R ≤ 7.357 Médio-Forte 

7.357 < R ≤ 9.810 Forte 

R > 9.810 Muito Forte 
Fonte: Carvalho (1994) 

 

Para a validação da equação regional de erosividade da chuva desenvolvida, foi 

utilizado o critério eficiência de Nash e Sutcliff (1970) (Equação 11), usando dados de um 

pluviográfo instalado a uma distância de 3 km a montante do utilizado na elaboração da 

equação. 

 

      
       

        
         (11) 

 

Em que: 
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i = valor calculado; 

î = valor calculado médio; e 

e = valor estimado. 

 

O coeficiente NSE pode variar a partir de negativo infinito a 1, sendo o valor 1 

indicativo de um perfeito ajuste. 

 

5.4.2 Fator erodibilidade do solo (K) 

 

O fator erodibilidade do solo foi estimado através da Equação 12, a mesma que foi 

utilizada para a construção do Nomograma de Wischmeier et al. (1971): 

 

         
                                              

   
    (12) 

                     

 

Em que: 

K =Erodibilidade do solo (ton.h.MJ
-1

.mm
-1

); 

mo = percentual de matéria orgânica;  

sil = percentual de silte;  

af = percentual de areia fina;  

arg = percentual de argila;  

S1 = parâmetro que descreve a estrutura do solo;  

P1 = parâmetro que descreve a permeabilidade; 

0,1317 = Fator de correção para obtenção nas unidades ton.h.MJ
-1

.mm
-1

. 

Após a determinação da erodibilidade do solo (K), as mesmas foram ordenadas em 

classes de potencial de erodibilidade, conforme proposta de Freire e Pessoti (1978) (Tabela 9). 

 

Tabela 9 - Potencial da erodibilidade do solo. 

Erodibilidade (ton.h.MJ
-1

.mm
-1

) Potencial 

 < 0,013 Muito baixa 

0,013 – 0,032 Baixa 

0,032 – 0,045 Média 

0,045 – 0,065 Alta 

> 0,065 Muito alta 
Fonte: Freire e Pessoti (1978) 
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Diante dos dados de erodibilidade do solo em diversos pontos da área de estudo, 

realizou-se uma estimativa da variabilidade espacial dos dados deste parâmetro para a geração 

de um mapa, através das análises geoestatística de Krigragem para o modelo de melhor ajuste 

dentre os tipos modelos: esférico, exponencial e Gaussiano. 

A granulometria, o percentual de matéria orgânica e os parâmetros que descrevem a 

estrutura e a permeabilidade dos solos foram determinados em 40 pontos distribuídos, em 

todas as manchas de solo da Bacia Hidrográfica do São José (Figura 9). 

 

 
*Arg. = Argissolo; Lat. = Latossolo; Neo. = Neossolo; Ver-Amar. = 
Vermelho-Amarelo.  

Figura 9 – Identificação e localização dos pontos de coleta de 

amostras de solo na profundidade de 20 cm. 

 

As coletas de amostras de solos, utilizadas nas determinações da granulometria e do 

percentual de matéria orgânica, foram feitas por tradagem até a profundidade de 20 cm. As 
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amostras foram acondicionadas em sacos plásticos e levadas para o Laboratório de Física do 

Solo do Departamento de Ciências do Solo da Universidade Federal do Ceará, campus Pici.  

A análise granulométrica foi feita através do método da pipeta (EMBRAPA, 1997) 

utilizando hidróxido de sódio como dispersante químico. Neste procedimento pipetou-se um 

volume da suspensão, que foi utilizado na determinação do teor de argila, através de secagem 

em estufa e pesagem; o teor de areia foi determinado após separação, secagem em estufa e 

pesagem e; o teor de silte, através do cálculo do complemento do percentual de 100%. 

O teor de matéria orgânica foi determinado por oxidação via úmida (método Walkley-

Black modificado) (EMBRAPA, 1997). Esse método consiste na utilização do dicromato de 

potássio (Cr2O7
2-

) em meio sulfúrico (H2SO4) para oxidar a matéria orgânica, tendo como 

fonte de energia o calor desprendido por reação com o ácido sulfúrico e/ou por aquecimento. 

Nesse procedimento, o excesso de dicromato de potássio após a oxidação foi titulado com 

solução padrão de sulfato ferroso amoniacal para obtenção do teor de matéria orgânica. 

O parâmetro que descreve a permeabilidade está descrito na Tabela 10.  

 

Tabela 10 – Classes de permeabilidade em relação à textura e condutividade 

hidráulica do solo. 

P1 Permeabilidade (mm.h
-1

) Textura 

1 > 60 Areia 

2 20 – 60 Areia franca, Franco arenosa 

3 5 – 20 Franco, Franco siltosa 

4 2 – 5 Franco argilo arenoso, franco argilosa 

5 1 – 2 Franco argilo siltoso, Argila arenosa 

6 < 1 Argila siltosa, argila 
Fonte: Adaptado de ARS - USDA (1994). 

 

Em alguns pontos onde foram coletadas amostras de solos para granulométria, também 

foram obtidas permeabilidades in situ, por meio do Permeâmetro Guelph (Figura 10), na 

camada de 0-20 cm. Durante os ensaios foram aplicadas cargas hidráulicas constantes para 

solos arenosos e argilosos, de respectivamente 3 e 10 cm. 
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Figura 10 – Permeâmetro de Guelph. 

 

O parâmetro que descreve a estrutura dos solos foi determinado de acordo com a 

Tabela 11, utilizando-se os resultados das análises granulométricas. 

 

Tabela 11– Parâmetros que descrevem a estrutura dos solos 

associados aos diâmetros e à textura. 

S1 Diâmetro (mm) Descrição 

1 < 1 Granular muito fina 

2 1 – 2 Granular fina 

3 > 2 Granular grosseira 

4 Pedregulho Compacta 

Fonte: Adaptado ARS - USDA(1994). 
 

5.4.3 Fator topográfico (LS) 

 

O fator topográfico foi determinado pela formulação proposta por Bertoni e Lombardi 

Neto (1990) (Equação 13). 

 

             
       

    
         (13)

 
  

Em que: 

LR = comprimento médio de rampa (m); 

SR = declividade (%).
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O comprimento médio da rampa foi determinado pela formulação proposta por 

Fernandes (2000) (Equação 14).

  

   
 

    
           (14) 

 

em que: 

LR = comprimento médio de rampa (m); 

A = área do intervalo de classe de declividade (m²); 

L0 = soma dos comprimentos de drenagem em cada intervalo de classe de declividade (m). 

 

A Equação 14 foi deduzida com base no retângulo equivalente de lados B e Lo da 

Figura 11. Considera-se que uma gota de chuva que cair sobre o terreno representado pelo 

retângulo equivalente, percorrerá uma distância média até atingir a linha de drenagem Lo. 

Essa distância corresponde ao comprimento médio de rampa B/4. 

A linha de drenagem corresponde à soma dos comprimentos dos cursos d’água, dos 

contornos de lagos e das estradas, pois esses elementos interrompem o percurso da partícula 

encosta abaixo, contribuindo para a redução do comprimento de rampa.  

 

 
Figura 11 – Representação do retângulo envolvente. 

 

O comprimento de drenagem foi obtido através da definição da rede de drenagem 

gerada pelo processamento dos dados SRTM em SIG. Para a geração da rede de drenagem 

utilizou-se no Threshold, um valor de 45 células acumuladas, que representa o valor mínimo 

de área de acumulação de píxeis de baixa altitude para se originar um curso de água, 

representando 0,091125 km² de área de acumulação.  
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Realizou-se a verificação do comprimento de drenagem e da área em cada intervalo de 

classe de SR para se determinar o comprimento médio de rampa. 

Na determinação da declividade, utilizaram-se os dados de altimetria SRTM com 

resolução espacial de 45 m que através da utilização de SIGs obteve-se a declividade – SR (%) 

da área de estudo. Dividiu-se em seis intervalos de classe, conforme proposto por Ramalho 

Filho e Beek (1995) (ver Tabela 12). 

O valor de SR utilizado foi a média geométrica das classes selecionadas previamente. 

 

Tabela 12 – Classificação da declividade. 

Declividade (%) Discriminação 

0 – 3 Relevo plano 

3 – 8 Relevo suavemente ondulado 

8 – 13 Relevo moderado ondulado 

13 - 20 Relevo ondulado 

20 - 45 Relevo forte ondulado 

> 45 Relevo montanhoso 
Fonte: Ramalho Filho e Beek (1995) 

 

5.4.4 Fator uso e manejo do solo (C) 

 

O fator uso e manejo do solo foi determinado com base na literatura, considerando 

cada uso identificado na bacia através, da classificação de imagens de satélite (Tabela 13). 

 

Tabela 13 – Fatores C para diferentes classes de cobertura do solo na literatura. 

Cobertura do solo Descrição C Referência 

Área urbana Área urbana 0,2 Creutzfeldt (2006) 

Solo exposto Solo exposto 1,0 Albuquerque et al. (2005) 

Caatinga arbóreo-arbustiva 
Caatinga nativa 

Caatinga preservada 

Caatinga degradada 

0,0014 

0,02 

0,06 

Albuquerque et al. (2005) 

Creutzfeldt (2006) 

Creutzfeldt (2006) 

Área agrícola 

Algodão 

Milho 

Mandioca 

Soja 

0,4-0,7 

0,32-0,5 

0,2-0,8 

0,20-0,50 

Morgan (1995) 

Rousseva (2003) 

Reining (1992) 

Rousseva (2003) 

Vegetação rasteira ou pastagem Caatinga nova 

Pastagem 

0,01-0,12 

0,16 

Albuquerque et. al (2005) 

Creutzfeldt (2006) 

Floresta úmida Mata Atlântica 0,02 Martins et. al (2010) 

Cerrado Vegetação nativa 0,042 Silva (2004b) 
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5.4.5 Fator práticas conservacionistas (P) 

 

O fator práticas ou atividades conservacionistas foi determinado com base na literatura 

(Tabela 14), e através da realização de visitas na área de estudo, onde foram identificados os 

tipos de práticas ou atividades conservacionistas de caráter edáfico, vegetativo ou mecânico.  

 

Tabela 14 – Valores do fator práticas conservacionistas. 

Práticas conservacionistas P 

Plantio morro abaixo 1,0 

Plantio em contorno 0,5 

Alternância de campinas + plantio em contorno 0,4 

Cordões de vegetação permanente 0,2 

Fonte: Bertoni e Lombardi Neto (1990) 

 

5.5 RAZÃO DE APORTE DE SEDIMENTO (SDR) 

 

A quantidade de sedimento que atinge o exutório proveniente da erosão de uma bacia 

foi determinada pela Equação 15: 

 

                  (15) 

 

Em que: 

ME = quantidade de sedimento que atinge o exutório (ton); 

EL = massa erodida por unidade de área (ton.ha
-1

); 

SDR = percentual de sedimento erodido que consegue atingir o exutório. 

 

O SDR foi calculado pelas Equações proposta por Maner (1958) (Equação 16), Roehl 

(1962) (Equação 17), Vanoni (1975) (Equação 18), Renfro (1975) (Equação 19) e Williams e 

Brendt (1972) (Equação 20). 

Nesse contexto escolheu-se como representativa para área de estudo a que apresentou 

resultado mais próximo do valor medido no exutório para o ano hidrológico monitorado de 

Setembro 2011 a Setembro de 2012. 

 

                          
  

  
       (16) 
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Em que: 

LM = comprimento máximo da bacia, em linha reta, medido paralelamente ao rio principal 

(m); 

FR = diferença entre a cota média do divisor da bacia e a cota do exutório (m). 

 

                                    
  

  
          (17) 

 

                        (18) 

 

M = área da bacia em (mi²); 

B = razão de bifurcação da bacia. 

 

                                  (19) 

 

Em que: 

A = Area da bacia (km
2
). 

 

                           (20) 

Em que:  

Sm = declividade do curso d’água principal (%) dada pela Equação 21. 

 

               
 

   
 
  

 
 

       (21) 

Em que: 

Si = declividade no trecho i (%); 

n = número de trechos considerados. 

 

O SDR foi determinado para toda a bacia hidrográfica e não para a escala do pixel. 

Estudos comprovam que a determinação da SDR para cada quadrícula (pixel), posteriormente 

aplicado à escala da bacia apresentam valores bem diferentes do esperado (MAMEDE, 2002).  
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5.6 AJUSTE DA EQUAÇÃO USLE 

 

O ajuste da equação USLE foi obtido comparando a produção de sedimento medida 

numa seção próxima ao exutório com a calculada, dada pela multiplicação de valores de SDR, 

obtidos de várias metodologias (Maner (1962); Renfro (1975) e Vanoni (1975)) e pela 

produção bruta de sedimentos obtidos pela USLE, considerando várias metodologias para o 

cálculo da erosividade da chuva (Equação 26; Lombardi Neto e Moldenhauer (1992); Silva 

(2001) e Silva Filho (2003)).  

Para obtenção da produção de sedimento, obteve-se a curva-chave de sedimento.  

A curva-chave de sedimento suspenso foi obtida a partir dos hidrogramas dos eventos 

no período monitorado das concentrações dos sedimentos suspensos totais para diferentes 

vazões, os quais foram utilizados para o cálculo da descarga solida de sedimentos em 

suspensão. 

Os hidrogramas dos eventos foram obtidos numa seção do riacho próxima ao exutório. 

As vazões Q do riacho foram determinadas em três seções fixas definidas pela estrutura de 

uma ponte (Figura 12A). Em cada seção foi instalado um vertedor triagular (Figura 12B) para 

determinação do fluxo de base, cuja vazão máxima foi estimada em 12,2 L.s
-1

, correspondente 

a carga hidráulica de 15 cm. Para cargas hidráulicas acima dessa cota e abaixo do limite 

máximo de 50 cm, as vazões foram estimadas por vertedor retangular, acrescidas da máxima 

do vertedor triangular. Para cargas hidráulicas acima do limite máximo de 65 cm, o vertedor 

fica afogado e fluxo é definido por um canal. Nesse caso, as vazões foram calculadas pela 

equação de Manning, considerando um canal de concreto retangular de coeficiente 0,0013, 

com declividade de 0,006%. As cargas hidráulicas foram medidas por linígrafo automatizado.  

 

(A) (B) 
Figura 12 – Três seções fixas definidas em uma ponte (A) e vertedor triangular em uma seção(B). 
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Para determinação das concentrações dos sedimentos suspensos totais foram feitas 

amostragens de água do riacho para diferentes vazões, através de coleta manual com garrafas 

plásticas de 500 mL. 

Os procedimentos laboratoriais para a determinação da concentração de sedimentos 

suspensos totais foram:  

 ignição do papel filtro e introdução do mesmo em uma cápsula para posterior 

ignização do conjunto em mufla a 500° C por vinte minutos;  

 introdução do conjunto ignizado em um dessecador para esfriar por um período 

de três horas e obter o peso seco (P0); 

 filtração de 400mL da amostra e posterior introdução do papel filtro no 

cadinho de Gooch para posterior secagem em estufa por duas horas, à 

temperatura no intervalo de 105 – 110°C; 

 introdução do conjunto em um dessecador para esfriar por um período  de três 

horas e obter o peso seco (P1). 

 

A concentração de sedimentos suspensos totais em mg.L
-1

 foi obtida da Equação 22. 

  

    
               

  
        (22) 

 

na qual, P0 = Peso do cadinho de Gooch com papel filtro (g) e P1 = Peso do cadinho de 

Gooch com papel filtro e resíduo (g); Va = volume da amostra (mL). 

 

A descarga sólida de sedimentos em suspensão (Qss) foi obtida da Equação 23. 

 

                        (23) 

 

Em que:  

Qss = descarga sólida dos sedimentos em suspensão (ton.dia
-1

); 

Q = Vazão (m
3
.s

-1
); 

SST = Sólidos Suspensos Totais (mg.L
-1

) 

0,0864 = constante numérica referente à conversão de unidade de tempo e unidade métrica. 
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Segundo Coiado (2001), o modo mais seguro para a determinação da descarga sólida 

de sedimentos em suspensão é através de medidas efetuadas sistematicamente nos cursos 

d’água. 

A curva-chave de sedimento em suspensão na seção de monitoramento foi obtida a 

partir dos valores de Qss das amostras conforme metodologia proposto por Carvalho et al. 

(2000), que considera uma equação de correlação Qss vs. Q na forma de potência (Equação 

24). 

 

                   (24) 

 

Em que: a e b = constantes de ajuste. 

 

A curva-chave de sedimento suspenso foi elaborada a partir das vazões mínima e 

máxima, obtidas no período de monitoramento. 

A produção de sedimento (Y) na bacia, que corresponde a todo sedimento suspenso 

que saiu da bacia durante o período monitorado, foi obtida pela Equação 25. 

 

                (25) 

 

Em que:  

Y = produção de sedimento por ano (ton); 

Mt = Massa transportada (ton), obtida da integral Qss vs. tempo em cada evento. 

 

 

5.7 MAPA DE SUSCEPTIBILIDADE À EROSÃO 

 

O mapa de susceptibilidade à erosão da bacia foi obtido através do uso da Equação 

Universal de Perda de Solo (USLE), amplamente aplicada no Brasil. Nesse caso, a Equação 1 

foi solucionada para a área de estudo utilizando-se técnicas de geoprocessamento, através do 

programa SIG Esri ArcGis 9.3.  

Nesse procedimento, os fatores que influenciam no processo de erosão do solo (R, K, 

LS, C e P), especializados em mapas temáticos, foram utilizados na solução da Equação 1 

através da operação álgebra de mapas temáticos (Figura 13) para estimar os valores de perda 
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de solo por unidade de área. Posteriormente foram definidas classes de perda média anual de 

solo na bacia. 

Os valores obtidos foram classificados de acordo com os graus de erosões propostos 

pela FAO (1980): 

baixa erosão, caracterizada por perdas de solos abaixo de 10 t.ha
-1

ano
-1

; 

moderada, de 10 a 50 t.ha
-1

ano
-1

;  

alta, de 50 a 200 t.ha
-1

ano
-1

; 

muito alta, acima de 200 t.ha
-1

.ano
-1

. 

 

Com este estudo, é possível identificar e quantificar áreas críticas de uma bacia que 

mais contribui para a produção de sedimento, como também determinar o tipo de uso e 

ocupação do solo mais adaptados ou considerados impróprios para algumas áreas região da 

bacia. 

 

 
Figura 13– Esquema para obtenção do mapa de susceptibilidade à 

erosão por álgebra de mapas temático. 
 

 

.
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

6.1 DISTRIBUIÇÃO DE CHUVA NA ÁREA DE ESTUDO 

 

Os dados de chuvas mensais, de dezembro de 2011 a setembro de 2012, coletados nos 

três pluviômetros instalados na bacia (P1, P2 e P3 na Figura 8) estão mostrados na Tabela 15. 

As chuvas dos meses de setembro, outubro e novembro de 2011, ocorridas antes da instalação 

dos pluviômetros, foram preenchidas com dados obtidos de pluviômetros da Funceme (postos 

Lameiro, Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha na Figura 14), por apresentarem boa correlação 

linear com os dados medidos na bacia: P1 com o posto Juazeiro do Norte, com R² = 97,3%, 

P2 com o posto do Crato, com R² = 94,3% e P3 com o do Lameiro, com R² = 96,5%. 

 

Tabela 15 – Chuvas mensais na bacia hidrográfica do São José. 

 Mês P1 (mm) P2 (mm) P3 (mm) 

Set./2011 0,0 0,0 0,0 

Out./2011 175,0 156,0 195,0 

Nov./2011 45,0 73,0 83,0 

Dez./2011 62,5 81,1 114,0 

Jan./2012 38,0 30,1 53,5 

Fev./2012 167,5 185,0 118,0 

Mar./2012 195,0 228,6 279,3 

Abr./2012 62,5 135,7 129,3 

Maio2012 27,5 16,6 24,0 

Jun./2012 20,0 10,4 17,8 

Jul./2012 0,0 0,0 0,0 

Ago./2012 0,0 0,0 0,0 

Set./2012 0,0 0,0 0,0 

TOTAL 793,0 916,5 1.013,9 

 

Uma análise de correlação linear entre a chuva medida em cada pluviômetro e a 

distância dos mesmos ao exutório, com R² = 0,84, mostrou uma tendência crescente no 

sentido sul, onde estão localizadas as maiores altitudes. O que indica a formação de uma 

gradiente de precipitação crescente de aproximadamente 20 mm.km
-1

 da zona de pediplano 

para a zona de encosta, caracterizando o efeito orográfico. A Figura 14 mostra a 

espacialização da chuva acumulada no período de setembro de 2011 a setembro de 2012, 

considerando a função linear ajustada. 
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Figura 14 – Espacialização da chuva acumulada no período considerado de setembro de 

2011 a setembro de 2012. 
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6.2 CARACTERISTICAS MORFOMÉTRICAS DA ÁREA DE ESTUDO 

 

A Tabela 16 apresenta a caracterização morfométrica da bacia hidrográfica do São 

José.  

 

Tabela 16 – Caracterização morfométrica da bacia hidrográfica do São José. 

Variável morfométrica Valor Unidade 

Área da bacia 40,88 km² 

Perímetro da bacia 49,32 km 

Fator de forma 0,17 km
-2

.km 

Coeficiente de compacidade 2,15 - 

Declividade media da bacia 7,9 % 

Declividade mínima 0 % 

Declividade máxima 54 % 

Número de cursos d'água 15 Unidade 

Comprimento dos cursos d‘água 39,43 km 

Comprimento do curso d'água principal 15,27 km 

Declividade média do curso d'água principal 3,77 % 

Densidade de drenagem 0,96 km.km
-2

 

Confluências 12 Unidade 

Razão de bifurcação 1,72 - 

Coeficiente de rugosidade 7,62 - 

Cota média 613 m 

Cota mínima 384 m 

Cota máxima 957 m 

 

A área da bacia é de aproximadamente 40,88 km
2
, com perímetro de 49,32 km, e 

declividade média de 7,9% (Tabela 16). Nela foram identificados 15 cursos d’água com 

comprimento total de 39,43 km, sendo o canal principal de 15,27 km com declividade média 

de 3,77%. 

O coeficiente de compacidade de 2,15, afastado da unidade, e o baixo fator de forma 

de 0,17 indicam que a bacia tem forma alongada. Em bacias de forma alongada há menores 

possibilidades de chuvas intensas ocorrerem simultaneamente em toda extensão.  

A declividade média da bacia de 7,9% é relativamente baixa quando comparada a da 

bacia vizinha, Saco Lobo, e a da Batateira, ambas no município do Crato (LIMA NETO, et 
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al., 2008). A declividade máxima, localizada na zona de encosta é de 54% e a mínima, 

localizada na zona de chapada e de pediplano, de 0%. A área com declividades menores que a 

media corresponde a 62,47% da bacia. Essa característica do relevo indica teoricamente que a 

bacia do São José deve apresentar escoamento superficial mais lento e maior tempo de 

concentração que as demais. Nesse caso, os tributários conduzirão água para o rio principal de 

forma mais lenta, ou seja, com maior tempo de concentração, contribuindo com uma maior 

infiltração e evaporação. Nesse contexto, o conhecimento das declividades de uma bacia 

também é importante no planejamento do uso e ocupação do solo, tanto para o cumprimento 

da legislação quanto para garantir a eficiência das intervenções do homem no meio 

(TONELLO et al., 2006). 

A declividade média do curso d’água principal de 3,77% é mais elevada que a do Saco 

Lobo e da Batateira, indicando que o mesmo deve conduzir água com maior velocidade. Mas 

como há uma lenta contribuição dos tributários, esse efeito deve ser minimizado. 

A densidade de drenagem é um parâmetro importante no entendimento do grau de 

desenvolvimento do sistema de drenagem, subsidiando o planejamento do manejo hídrico-

ambiental da bacia (CARDOSO et al, 2006). Nesse contexto, observa-se na Tabela 9 que a 

bacia hidrográfica do São José possui densidade de drenagem de 0,96 km.km
-2

 e é 

classificada, segundo Villela e Mattos (1975), como de capacidade de drenagem regular. Essa 

baixa capacidade de drenagem pode estar associada às características geomorfopedológicas da 

bacia que é constituída de rochas sedimentares e em grande parte por solos permeáveis de 

topografia suave, propiciando baixa razão deflúvio/infiltração. Esse resultado corrobora com 

achados de Hiruma e Ponçano (1994), ao estudarem a distribuição espacial da densidade de 

drenagem na região do alto rio Pardo, situada entre a porção nordeste do Estado de São Paulo 

e sul de Minas Gerais, cobrindo uma área de cerca de 13.000 km². Nesse estudo, em termos 

geológicos, eles observaram uma tendência de redução de drenagem em áreas de rochas 

sedimentares e, em termos pedológicos, uma tendência de aumento nos solos podzólicos e de 

redução nos latossolos. 

A razão de bifurcação de 1,72 indica que a rede de drenagem da bacia é pouco 

ramificada. Esse valor é relativamente baixo quando comparado ao de outras bacias da região, 

como, por exemplo, a do Batateira no município do Crato (LIMA NETO et al., 2008). 

A bacia do São José possui grande variação de altitude (Tabela 15 e Figura 21), com 

mínima de 384 m, na zona de pediplano, e máxima de 957 m, na zona de chapada, 

apresentando uma altitude média de 613 m. A área com cotas menores que a média 

corresponde a 80,55% da bacia. De acordo com essas características, associadas à razão de 
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bifurcação menor que 2 Castro e Carvalho (2009) sugerem que a bacia possui um relevo 

colinoso. 

 

 
Figura 15 – Mapa de altitude da bacia hidrográfica do São José. 

 

Nesse contexto, a baixa capacidade de drenagem associada ao elevado coeficiente de 

compacidade, ao baixo fator de forma, a baixa declividade média e à baixa razão de 

bifurcação, indica que a bacia hidrográfica do São José é pouco susceptível a enchentes em 

condições normais de precipitação, ou seja, excluindo-se eventos anormais de intensidades 

extremas. 

O coeficiente de rugosidade de uma bacia hidrográfica é um parâmetro importante no 

planejamento do uso e ocupação dos solos, pois é um índice que indica o quanto uma área é 

susceptível à erosão. Assim, através desse índice pode-se direcionar o uso potencial da terra, 

pois quanto maior a rugosidade, dependendo do uso e ocupação adotados, maior será a 
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susceptibilidade à erosão de uma área (SILVA et al., 2010a). A bacia hidrográfica do São 

José possui coeficiente de rugosidade de 7,62, classificado, segundo Sicco e Smith (1978), 

como de categoria C, indicando que a área deverá ser ocupada por florestas ou consorciações 

de pastagens com florestas. Atualmente a bacia apresenta uso e ocupação do solo adequado a 

essa classificação, pois em mais de 80% da área predomina vegetação rasteira, que em 

algumas localidades é utilizada como pastagem, e florestas dos tipos caatinga, mata úmida e 

cerrado que eventualmente são utilizadas na prática do extrativismo. 

 

6.1 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 

O mapeamento do uso e ocupação do solo na Bacia Hidrográfica do São José, após a 

classificação da imagem segmentada, resultou nas classes temáticas: Agricultura, Caatinga, 

Cerrado, Floresta Úmida, Solo Exposto, Área Urbana e Vegetação rasteira.  

A bacia apresentou diversidade em tipos de vegetação, destacando-se como principais 

a caatinga; a floresta úmida subperenifólia tropical plúvio-nebular e o cerrado. A destinção do 

tipo vegetação utilizada no mapeamento do uso e ocupação do solo, foi realizada através de 

uma abordagem fisionômica, caracterizada no campo. As vegetações de transição existente 

entre as vegetações principais não foram consideradas. 

Na região de pediplano da bacia predomina a caatinga arbóreo-arbustiva ou mata seca, 

na zona de encosta, a floresta úmida subperenifólia, e na zona de chapada, o cerrado, sentido 

noroeste-sudeste do planalto. 

Agricultura: Essa classe temática representa áreas com implantação de culturas de valor 

econômico (Figura 16). As atividades agrícolas praticadas na bacia são desenvolvidas para o 

abastecimento dos centros urbanos locais e para subsistência de famílias. Nesse contexto as 

culturas predominantes são: milho, feijão, mandioca, banana. A classe temática agricultura 

representa aproximadamente 7,88% da área da bacia (Figura 22).  

(A) (B) 
Figura 16 – Uso agrícola na Bacia Hidrográfica do São José. A: área de agricultura irrigada e; B: 

cultura do milho. 
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Caatinga: essa classe temática representa área de vegetação estepe com caracteristicas 

arbustiva e arbórea, denominado também savana estépica (IBGE, 1992). A caatinga arbórea é 

a unidade de vegetação mais estabilizada que predominou na zona de pediplano da bacia em 

décadas passadas. Com a antropização da área ao longo dos anos, através do agroextrativismo 

e da agropecuária, boa parte dessa vegetação foi transformada, configurando-se hoje como 

uma caatinga arbustiva (Figura 17). Essa classe temática representa cerca de 22,70% da área 

da bacia (Figura 22). 

 

 

Cerrado: essa classe temática representa áreas cuja superfície do solo é protegida por 

vegetação arbórea densa conservada, variando de 8 a 15 metros de altura, constituída de densa 

camada de serrapilheira (Figura 18A). O Cerrado encontrado na bacia tem formação com 

características de florestas, denominado também savana florestada (IBGE, 1992). 

Nesse contexto, a serrapilheira desenvolve um importante papel no controle da erosão, 

pois é composta por uma camada formada pela deposição e acúmulo de folhas e galhos e 

frutos em diferentes estágios de decomposição que protege a superficie do solo, evitando o 

selamento e permitindo elevadas taxas de infiltração de água no solo. (COELHO NETO, 1985 

apud CARDOSO et al ,2006). 

Essa classe representa cerca de 8,97% da área da bacia (Figura 22). 

 

Floresta Úmida: essa classe temática representa áreas que apresentam a superfície do solo 

protegida por vegetação arbórea com caules retilíneos e espessos, alcançando 

aproximadamente 30 metros de altura (Figura 18B). Esse tipo de vegetação recobre as 

vertentes superiores dos planaltos sedimentares e também é conhecida por floresta 

(A) (B) 
Figura 17 – Caatinga arbustiva (A) e Arbórea (B). 
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subperenifólia plúvio-nebular. Ela encontra-se na zona de encosta, onde verifica elevada 

precipitação devido a ocorrência de chuvas orográficas, aliadas ao orvalho oriundo de 

nevoeiros, que são os condicionantes principais da ocorrência desse tipo de vegetação. Essa 

classe temática representa cerca de 5,51% da área da bacia (Figura 22). 

 

Solo exposto: essa classe temática representa áreas cuja superfície dos solos é desprotegida de 

vegetação. Estão inseridas nessa classe: áreas submetidas a desmatamento da vegetação nativa 

para futuras explorações (atividades agrícolas, pecuária ou construção de habitações); e áreas 

de comunidades rurais estabilizadas. Na bacia encontram-se as comunidades rurais: Baixio 

das Palmeiras, Baixio do Muquem e Romualdo (Figura 19). Essa classe temática representa 

aproximadamente 4,66% da área da bacia (Figura 22). 

(A) (B) 

(A) 
Figura 18 – Vegetação cerrado (A) e Floresta úmida (B). 

Figura 19 – Comunidade Romualdo, localizada as margens da Rodovia CE 386 (A) e 
comunidade Baixio das Palmeiras (B). 

(B) 
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Urbano: A classe temática Urbano são áreas que representam o perímetro urbano de um 

município. Na parte nordeste da bacia, o perímetro urbano dentro da cidade-sede do 

Município de Juazeiro do Norte (bairro) (Figura 20). À Noroeste, o perímetro urbano dentro 

do distrito do Município do Crato. A classe temática urbano representou 6,65% da área de 

total da área da bacia (Figura 22). 

 

 

Vegetação rasteira: essa classe temática representa áreas de solos cobertos por uma camada 

vegetal protetora inferior a 50 centímetros de altura. Estas áreas são compostas de plantas 

herbáceas e gramíneas, que surgiram após desmatamento da vegetação nativa para o 

desenvolvimento de atividade agropecuária ou extrativista (Figura 21). A vegetação rasteira 

contribui para o controle da erosão, pois a grande densidade das folhas tendem a maximizar a 

superfície da planta exposta à chuva, protegendo o solo contra o impacto das gotas das 

chuvas. Alem do mais, as raízes dessa vegetação que são dos tipos fasciculadas ou 

ramificadas, proporcionam o fortalecimento da estrutura do solo dificultando o arraste de suas 

partículas pela enxurrada. Essa classe temática representa aproximadamente 43,63% da área 

da bacia (Figura 22). 

 

 

 

 

 

Figura 20 – Bairro São José do município de 

Juazeiro do Norte, as margens da Rodovia CE 292, 

próximo ao exutório da bacia. 
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A Figura 22 mostra o mapa de uso e ocupação da BHSJ. 

 

 
Figura 22 – Mapa de uso e ocupação do solo da BHSJ. 

 

(A) (B) 

Figura 21 – Vegetação rasteira no período chuvoso (A) e seco (B). 
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6.4 OBTENÇÃO E ESPACIALIZAÇÃO DOS PARÂMETROS DA USLE 

 

6.4.1 Fator erosividade da chuva (R) 

 

A Tabela 17 apresenta os valores de precipitações mensais e anuais. 

 

Tabela 17 – Registro de precipitações mensais e anuais em mm, de 2003 a 2012. 

  2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Jan - 489,5 260,3 14,4 53,3 55,0 62,2 109,5 90,2 0,0 

Fev - 295,9 72,7 89,8 - 228,3 40,1 20,6 117,1 95,5 

Mar 60,9 60,5 73,0 97,3 - 223,4 101,1 145,3 164,6 121,9 

Abr 0,0 16,7 2,3 168,3 270,4 142,6 314,7 158,2 83,3 6,1 

Mai 0,0 28,0 0,3 87,2 28,1 52,2 124,5 0,0 118,6 10,9 

Jun 3,8 47,9 3,5 11,1 7,6 0,0 23,1 0,0 5,6 19,6 

Jul 0,0 9,5 2,5 1,8 0,0 7,6 28,2 0,0 20,6 0,0 

Ago 0,0 2,8 3,3 0,0 0,0 6,3 14,0 0,0 0,0 0,0 

Set 0,0 2,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Out 0,0 0,0 0,0 22,8 0,0 2,0 11,4 0,0 0,0 0,0 

Nov 0,0 82,5 0,0 31,9 1,8 0,0 15,2 0,0 0,0 0,0 

Dez 31,7 27,6 99,8 36,2 51,1 16,3 8,1 0,0 0,0 0,0 

TOTAL - 1062,9 517,7 560,8 - 733,7 742,6 433,6 600,0 254,0 
“ - ”: refere-se a ausência de dados: nos meses de janeiro e fevereiro de 2003, o pluviógrafo ainda não tinha sido instalado e; nos meses de 

fevereiro e março de 2007, o equipamento estava com defeito. 

 

A Tabela 18 apresenta os valores acumulados mensais e anuais dos índices de 

erosividade calculados a partir da equação proposta por Wischmeier e Smith (1958). 

 

Tabela 18 – Valores acumulados mensais e anuais dos índices de erosividade. 

  2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Jan - 2.866,5 4.428,8 48,3 446,6 130,5 82,8 741,3 129,4 0,0 

Fev - 1.887,2 837,1 566,5 - 1.935,9 121,0 32,8 590,7 178,6 

Mar 375,7 158,8 157,2 360,8 - 725,4 292,9 810,7 1.268,8 358,0 

Abr 0,0 8,9 0,0 1.901,8 2.545,0 1.033,1 1.853,1 842,4 301,5 6,5 

Mai 0,4 16,3 0,0 853,4 89,6 218,5 424,8 0,0 477,0 10,7 

Jun 0,6 151,3 0,5 26,7 14,2 0,0 47,7 0,0 2,71 50,1 

Jul 0,0 4,3 0,1 0,2 0,0 12,3 62,4 0,0 79,1 0,0 

Ago 0,0 1,0 3,3 0,0 0,0 1,0 74,7 0,0 0,0 0,0 

Set 0,0 0,8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Out 0,0 0,0 0,0 60,0 0,0 1,8 35,9 0,0 0,0 0,0 

Nov 0,0 972,0 0,0 184,9 0,0 0,0 32,6 0,0 0,0 0,0 

Dez 93,4 51,8 646,9 260,0 152,4 95,0 3,6 0,0 0,0 0,0 

TOTAL - 6.118,9 6.074,0 4.262,5 - 4.153,6 3.031,3 2.427,2 2849,0 603,8 
“ - ”: refere-se a ausência de dados. 
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Verifica-se também na Tabela 18 que 85% do índice de erosividade anual ocorrem de 

janeiro a abril, correspondendo a uma média de 80% do total de chuvas anuais, implicando 

em maiores quantidades de perdas de solo no referido período. Esses resultados mostram que 

a região estudada apresenta uma classificação do índice de erosividade anual variada, 

conforme a Tabela 8: baixa, nos anos de 2010 e 2012; media em 2006, 2008, 2009 e 2011; e 

média-forte em 2004 e 2005. . 

A Tabela 19 apresenta os valores acumulados mensais e anuais dos coeficientes de 

chuva calculados a partir da Equação 10, proposta por Fournier (1960).  

 

Tabela 19 – Valores acumulados mensais e anuais dos coeficientes de chuva. 

 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Jan - 427,9 121,0 0,4 5,1 5,4 6,9 21,4 14,5 0,0 

Fev - 156,4 9,5 14,4 - 93,1 2,9 0,8 24,5 16,3 

Mar 6,6 6,5 9,51 16,9 - 89,1 18,3 37,7 48,4 26,5 

Abr 0,0 0,5 0,0 50,6 130,6 36,2 176,9 44,7 12,4 0,1 

Mai 0,0 1,4 0,0 13,6 1,4 4,9 27,7 0,0 25,1 0,2 

Jun 0,0 4,1 0,0 0,2 0,1 0,0 1,0 0,0 0,1 0,7 

Jul 0,0 0,2 0,0 0,0 0,0 0,1 1,4 0,0 0,8 0,0 

Ago 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,4 0,0 0,0 0,0 

Set 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Out 0,0 0,0 0,0 0,9 0,0 0,0 0,2 0,0 0,0 0,0 

Nov 0,0 12,2 0,0 1,8 0,0 0,0 0,4 0,0 0,0 0,0 

Dez 1,8 1,4 17,8 2,4 4,7 0,5 0,1 0,0 0,0 0,0 

TOTAL - 610,5 157,8 101,1 - 229,3 236,0 104,6 125,8 43,8 
“ - ”: refere-se a ausência de dados. 

 

A correlação entre índice de erosão acumulado mensal e o coeficiente de chuva, 

ajustada a uma linha de tendência do tipo potência, com R² = 0,8983 (Figura 23), está 

representada na Equação 26. 

 

            
  

 
 
      

        (26) 

 

Em que:  

EIm = índice de erosividade acumulado mensal (MJ.mm.ha
-1

.h
-1

.mês
-1

);  

p = precipitação mensal (mm.mês
-1

);  

P = precipitação anual média (mm.ano
-1

); 
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Figura 23 – Correlação entre o índice de erosão acumulado mensal e coeficiente 

de chuva. 

 

A equação proposta por Lombardi Neto e Moldenhauer (1992) para cidade de 

Campinas, muitas vezes utilizadas no estudo da erosividade no nordeste brasileiro, também 

foi desenvolvida a partir do ajuste a uma linha de tendência tipo potência, com R² = 0,983.  

O coeficiente de Nash e Sutcliffe, utilizado na validação da Equação 26, considerando 

os dados de outro pluviógrafo, foi de 0,81, indicando um ótimo ajuste. A Figura 24 mostra a 

comparação entre os valores de erosividade obtidos dos dados do pluviógrafo utilizado na 

validação e a os estimados pela Equação 26. 

Os coeficientes de Nash e Sutcliffe para a equação proposta por Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992) (Equação 27), e as equações desenvolvidas para regiões semiáridas 

propostas por Silva Filho (2003) (Equação 28) e por Silva (2001) apud Silva (2004) (Equação 

29) foram de respectivamente -0,12, 0,55 e -1,44 indicando que esses modelos são 

inexpressivos ao serem utilizados no Município de Aiuaba. 

           
  

 
 
     

         (27) 

            
  

 
 
     

         (28) 

            
  

 
                (29) 
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Figura 24 – Diagrama de dispersão dos valores de erosividade da chuva obtidos dos 

dados do pluviógrafo utilizado na validação e os estimados pela equação. 
 

Admitindo-se a erosividade da chuva anual variável na BHSJ, devido o efeito 

orográfico, obteve-se os valores mínimo e máximo, a média e o coeficiente de variação, para 

os dados obtidos pela equação desenvolvida nesse trabalho (Equação 26) e para as equações 

propostas por Lombardi Neto e Moldenhauer (1992) (Equação 27), Silva Filho (2003) 

(Equação 28) e Silva (2001) apud Silva (2004a) (Equação 29). Esses resultados, considerando 

a erosividade da chuva anual espacializada na área, que foi dividida em 23.175 píxeis 

encontram-se na Tabela 20. 

 

Tabela 20 – Erosividade da chuva anual na BHSJ estimada por diversas metodologias. 

 
Equação (26) 

Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992) 
Silva Filho (2003) Silva (2001) 

Mínimo 3.005,26 4.671,31 1.195,02 5.369,54 

Máximo 4.483,28 6.853,58 1.803,85 8.086,28 

Média 3.878,07 5.912,53 1.537,99 6.815,59 

C.V.(%) 0,06 0,08 0,02 0,12 

 

A aplicação da Equação 26 desenvolvida nesse trabalho resultou em menor valor 

médio de erosividade  quando comparada com as metodologias propostos por Lombardi Neto 

e Moldenhauer (1992) e Silva (2001), e maior valor médio para Silva Filho (2003) (Tabela 
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20). Dentre todas as equações, apenas a que foi proposta por Silva (2001) apresentou médio 

coeficiente de variação (C.V.), segundo Gomes (2000), as demais apresentaram baixo. 

A Figura 25 mostra o mapa da erosividade da chuva na BHSJ estimada pela Equação 

26 desenvolvida nesse trabalho. Os mapas gerados pelas demais equações são semelhantes 

quanto à forma, diferenciando apenas quanto á escala dos valores de erosividade da chuva. 

A equação que melhor representa a BHSJ foi escolhida na parametrização do modelo 

USLE (item 6.6), utilizando dados monitorados de setembro de 2011 a setembro de 2012. 

A erosividade anual média na BHSJ estimada pela Equação 26 foi classificada como 

média, conforme a Tabela 8.  

 

 
Figura 25 – Mapa da erosividade da chuva estimado através do método 

gerado com dados de Aiuaba. 
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6.4.2 Fator erodibilidade do solo (K) 

 

A Tabela 21 apresenta os resultados de granulometria, teor de matéria orgânica e a 

classe textural dos pontos coletados na BHSJ, até a profundidade de 20 cm. 

As análises granulométricas da Tabela 22 mostram uma relativa predominância de 

solos de textura arenosa (50% das amostras), com o percentual de areia fina, silte e argila 

variando respectivamente 28,7, 2,5 e 0,2% a 71,7, 10,2 e 12,7%. Já os solos de textura média 

foram encontrados em 47,5% das amostras, com percentuais de areia fina, silte e argila 

variando respectivamente 12,9, 5,3 e 1,2% a 38,7, 59,7 e 33,7%. Apenas uma amostra 

apresentou textura argilosa. 

O teor de matéria orgânica encontrado nas amostras de solo em áreas exploradas 

variou de 0,15, na zona de pediplano antropizada, a 2,68%, na zona de encosta com floresta 

preservada. Os teores de matéria orgânica encontrado nas amostras de solo coletadas na zona 

de chapada inexploradas (pontos 38, 39 e 40) concordam com os resultados encontrados por 

Araújo (2010) pelo método de Walkley-Black, que são da ordem de 3,5%%, indicando certa 

estabilidade na dinâmica da matéria orgânica na área de floresta preservada. 

A partir desses dados foram calculadas as erodibilidades dos solos em cada ponto de 

coleta e em seguida foi feita a distribuição espacial desse parâmetro na bacia utilizando-se 

geoestatística por krigagem, que leva em consideração a localização geográfica e dependência 

espacial dos dados. Portanto, foram ajustados os semivariogramas para erodibilidade do solo 

utilizando-se os modelos teóricos esféricos, exponencial e gaussiano, escolhendo-se em 

seguida o que apresentou o melhor ajuste. 

Os semivariogramas expressam o comportamento espacial da variável regionalizada e 

mostram o tamanho da zona de influência em torno de uma amostra, a variação nas diferentes 

direções do terreno, bem como a continuidade da característica estudada no terreno (SILVA et 

al., 2010b). 

Na construção dos semivariogramas experimentais foram utilizados os valores de 

erodibilidade calculados totalizando 40 pontos. Com isso, obteve-se maior número de pontos 

amostrais, acrescentando-se três pontos na zona da chapada, com distâncias uniformes entre 

eles e valores de erodibilidade iguais à média das erodibilidades de pontos vizinhos, 

garantindo melhor ajuste do semivariograma teórico. 
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Tabela 21 – Granulomtria, teor de matéria orgânica e classe textural dos solos coletados na BHSJ, 

até a profundidade de 20 cm. 

Pontos 
Areia 

grossa (%) 

Areia 

fina (%) 

Silte 

(%) 

Argila 

(%) 

M.O. 

(%) 
Textura 

1 62,9 28,8 6,40 1,90 1,12 Areia 

2 54,9 41,0 3,90 0,20 0,23 Areia 

3 35,9 38,7 11,1 14,3 0,84 Franco arenosa 

4 59,2 33,8 2,80 4,20 0,19 Areia 

5 51,2 43,0 5,60 0,20 0,16 Areia 

6 46,6 45,9 2,50 6,00 0,15 Areia 

7 13,7 22,7 35,8 27,8 1,99 Franco argilosa 

8 47,0 39,0 6,80 7,20 0,76 Areia franca 

9 41,5 38,0 6,40 14,1 0,86 Franco arenosa 

10 41,0 30,7 8,60 19,7 0,94 Franco-argilo-arenosa 

11 33,0 50,6 3,70 12,7 0,51 Areia franca 

12 50,9 26,3 6,80 16,0 0,63 Franco arenosa 

13 54,7 40,5 2,80 2,00 0,18 Areia 

14 45,2 45,7 3,50 5,60 0,20 Areia  

15 49,5 41,0 7,30 2,20 0,33 Areia  

16 34,7 51,4 10,2 3,70 0,45 Areia franca 

17 42,0 43,4 5,20 9,40 0,52 Areia franca 

18 19,4 71,7 3,50 5,40 0,45 Areia 

19 55,5 24,9 5,30 14,4 0,95 Franco arenosa 

20 18,9 18,4 52,1 10,6 0,64 Franco siltosa 

21 54,0 38,7 3,90 3,40 0,48 Areia 

22 57,2 34,6 4,00 4,20 0,56 Areia 

23 25,7 64,2 5,70 4,40 0,28 Areia 

24 37,6 29,2 15,3 17,9 1,15 Franco arenosa 

25 33,3 21,9 17,0 27,8 1,20 Franco-argilo-arenosa 

26 64,6 28,7 4,50 2,20 0,36 Areia 

27 30,3 55,6 7,30 6,80 0,47 Areia franca 

28 4,10 12,9 59,7 23,3 2,01 Franco siltosa 

29 30,3 33,2 10,7 25,8 0,92 Franco-argilo-arenoso 

30 29,8 59,5 7,80 2,90 0,43 Areia 

31 41,3 32,3 10,7 15,7 0,97 Franco arenoso 

32 61,1 30,6 3,30 5,00 0,18 Areia 

33 37,9 28,5 9,50 24,1 1,33 Franco-argilo-arenosa 

34 39,1 33,4 13,7 13,8 1,07 Franco arenosa 

35 35,6 37,1 10,5 16,8 1,07 Franco arenosa 

36 40,1 34,4 10,4 15,1 1,71 Franco arenosa 

37 36,4 25,3 11,1 27,2 2,68 Franco-argilo-arenosa 

38 28,4 20,6 17,3 33,7 3,79 Franco-argilo-arenosa 

39 27,7 15,2 15,2 41,9 3,51 Argila 

40 30,3 14,3 54,2 1,20 3,76 Franco siltosa 
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A Tabela 22 mostra os dados utilizados no ajuste dos semivariogramas dos três 

modelos teóricos. 

 

Tabela 22 – Dados utilizados no ajuste do semivariograma. 

Parâmetros  
Modelo 

Esférico  Exponencial Gaussiano 

Nº de “lags” 16 16 16 

Patamar (ton.h.MJ
-1

.mm
-1

) 0,0004 0,0004 0,0004 

Alcance (m) 7500 6000 5000 

 

Os alcances obtidos para os modelos teóricos esféricos, exponencial e gaussiano foram 

de respectivamente 7.500, 6.000, 5000 m. Esses parâmetros indicam a distancia a partir da 

qual as amostras passam a ser independentes, ou seja, a partir da qual a variação média entre 

duas observações não é mais função da distância entre elas, dando lugar a independência, sem 

correlações espaciais. 

O patamar de 0,0004 ton.h.MJ
-1

.mm
-1

foi o mesmo pra os três modelos teóricos 

analisados, representando o valor máximo da variância do conjunto de pontos, ou seja, o 

ponto da curva em que não existe mais correlação entre as variáveis (os pares e a distância 

entre eles). 

Como os pares de observações apresentaram distribuição espacial aproximadamente 

regular, abrangendo toda área de estudo, os semivariogramas dos modelos apresentaram efeito 

pepita nulo (parâmetro função da distância entre os pontos). 

Após a realização do melhor ajuste do semivariograma de cada modelo, realizou-se a 

validação dos mesmos, denominada validação cruzada. A partir dessa análise, procedeu-se à 

interpolação dos dados por meio da krigagem utilizando o modelo que apresentou melhor 

resposta na validação cruzada. 

 

Tabela 23 – Dados utilizados no ajuste dos semivariogramas. 

Parâmetros analisados 
Modelo 

Unidade 
Esférico  Exponencial Gaussiano 

Números de pontos 43 43 43 und 

Valor Mínimo 0,0152 0,0155 0,0104 ton.h.MJ
-1

.mm
-1

 

Valor Máximo 0,0710 0,0710 0,0717  ton.h.MJ
-1

.mm
-1

 

Média 0,0326 0,0315 0,0301  ton.h.MJ
-1

.mm
-1

 

Variância 1,62x10
-4

 1,80x10
-4

 2,80x10
-4

  ton.h.MJ
-1

.mm
-1

 

Erro Quadrático médio 0,0127 0,0134 0,0167 - 

Nash e Sutcliff (1970) – NSE 0,19 0,20 0,21  - 
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De acordo com os dados da Tabela 23, os três modelos apresentaram valores médios 

próximos, entretanto o modelo gaussiano apresentou menor erro médio quadrático e maior 

coeficiente de Nash e Sutcliffe, sendo a melhor resposta na validação cruzada. 

A erodibilidade média na bacia foi de 0,035 ton.h.MJ
-1

.mm
-1

, esta média é semelhante 

ao valor médio encontrado por Araújo (2003) de 0,032 ton.h.MJ
-1

.mm
-1

, para bacia do açude 

Canabrava que também está inserida na Bacia do Rio Salgado.  

A Figura 26 apresenta a erodibilidade do solo espacializada na BHSJ por krigagem 

exponencial. 

 

 
Figura 26 – Mapa da erodibilidade do solo da BHSJ, espacializada por 

krigagem exponencial. 

 

De acordo com a classificação proposta por Freire e Pessoti (1978), a BHSJ 

apresentou erodibilidade do solo baixa, em cerca de 46,98% de área, com valores entre 0,013 
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e 0,032 ton.h.MJ
-1

.mm
-1

; média, em aproximadamente 33,85% da área, com valores entre 

0,032 e 0,045 ton.h.MJ
-1

.mm
-1

; alta, em cerca de 17,35% da área, com valores entre 0,045 e 

0,065 ton.h.MJ
-1

.mm
-1

; e muito alta, em cerca de 1,82% da área, com valores superiores a 

0,065 ton.h.MJ
-1

.mm
-1

. 

 

 

6.4.3 Fator topográfico (LS) 

 

Os valores do fator topográfico LS variam apenas espacialmente, pois as 

características do relevo não sofreram alterações significativas.  

A Tabela 24 apresenta os parâmetros utilizados no cálculo do LS.  

 

Tabela 24 – Parâmetros utilizados no cálculo do fator topográfico (LS), considerando cada 

intervalo de classe de declividade, da bacia hidrográfica São José. 

Intervalo de 

declividade (%) 
Sr (%) A (m²) Lo (m) 

Lr (m) 
LS 

0 3 1,44 11.003.850 24.123,11 111,59 0,30 

3 8 5,10 15.618.825 11.358,18 348,83 2,69 

8 13 10,12 7.150.275 13.036,66 134,9 3,32 

13 20 15,83 4.710.150 7.444,36 160,22 6,27 

20 45 24,85 2.294.325 1.291,27 440,42 20,19 

45 54 47,80 103.275 34,88 678,88 57,38 
Sr: declividade média ponderada de cada intervalo de declividade; A: área que contém cada intervalo 

de declividade; Lo: comprimento dos cursos d’água, estradas e rodovias por intervalo de declividade; 

Lr: comprimento médio de rampa de cada intervalo de declividade.  
 

Dividindo a BHSJ em seis intervalos de classe de declividade (Figura 27), verificou-

se, segundo Ramalho Filho e Beek (1995), que cerca de 26,91% da área apresenta relevo 

plano (com declividades entre 0 e 3%); 38,20%, relevo suavemente ondulado (entre 3 e 8%); 

17,49%, relevo moderadamente ondulado (entre 8 e 13%); 11,52%, relevo ondulado (entre 13 

e 20%); 5,61% relevo fortemente ondulado (entre 20 e 45%); e apenas 0,25% relevo 

montanhoso (entre 45 e 54%). Nesse contexto observa-se que aproximadamente 65% da área 

da bacia apresenta relevo plano e suavemente ondulado. 
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Figura 27 – Mapa de classes de declividade da BHSJ. 

 

Os comprimentos médios de rampa em cada intervalo de declividade variaram de 

111,59 a 678,88 m. No cálculo desse parâmetro levou-se em consideração a soma dos 

comprimentos dos cursos d’água, estradas e rodovias.  

A bacia é drenada por 39.431 m de extensão de cursos d’água (Figura 28), nos quais: 

19.882 m estão inseridos em áreas com declividade entre 0 e 3%; 9.108 m, entre 3 e 8%; 

5.244 m, entre 8 e 13%, 3.728 m, entre 13 e 20%; 967 m, entre 20 e 45%; e apenas 35 m, em 

áreas com declividade maior que 45%. 
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Figura 28 – Rede de drenagem da bacia hidrográfica do São José. 

 

Os cursos d’água são atingidos pelas enxurradas que trazem consigo grandes 

quantidades de sedimentos, bem como outros poluentes como: esgotos domésticos, resíduos 

de defensivos agrícolas, adubos químicos e outros elementos de correção do solo para o 

cultivo. Desse modo, os cursos d’água são afetados quantitativamente, ocorrendo redução do 

fluxo natural transportado por parte dos sedimentos que se depositam no leito. E ainda, 

qualitativamente, pelo aumento da turbidez, os sedimentos transportados em suspensão.  

De acordo com Código de Trânsito Brasileiro, o termo como via rural pavimentada, 

refere-se a rodovia, e via rural não pavimentada, a estrada. As vias rurais da bacia 

hidrográfica do São José estão representadas na Figura 29. 
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Figura 29 – Rodovias e estradas inseridas na bacia hidrográfica do São 

José. 
 

As rodovias geralmente possuem sistemas de drenagem de água pluviais deficientes, 

por não dispor de algum dispositivo que amenize ou diminua a energia cinética do fluxo de 

águas nos drenos de escape, responsáveis por retirar o volume escoado dos drenos coletores 

das vias. Por consequência, ocorre o desenvolvimento de erosão laminar e em sulcos do solo 

nas proximidades das vias, acarretando o arraste de sedimentos da camada superficial do solo 

para os rios.  

As duas rodovias estaduais CE 292 e 386 que cortam a área de estudo, totalizam 

1.217,77 e 3.119,56 m de extensão, respectivamente, dos quais 426,35 m estão inseridos em 

áreas com declividade entre 0 e 3%; 1.089,05 m entre 3 e 8%; 1.341,96 m, entre 8 e 13%; 

1.337,07 m entre 13 e 20%; 121,67 m entre 20 e 45%. Nas áreas com declividade maior que 

45% não existe segmento de rodovia.  
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Os problemas erosivos em estradas devem ser analisados de forma mais criteriosa do 

que em rodovias, tendo em vista a maior fragilidade do material do leito, constituído 

geralmente pelo próprio material do local, apresentando características bastante variadas. 

Assim, é importante que as ações para o controle da erosão em estradas sejam previstas como 

parte do planejamento conservacionista em uma bacia hidrográfica. 

Na construção das estradas são necessárias: a eliminação da cobertura vegetal e a 

compactação do solo, responsável por reduzir a infiltração da água aumentando, 

consequentemente, a propensão ao escoamento superficial. O escoamento, quando atinge 

determinada vazão, apresenta grande potencial para provocar o desprendimento e o transporte 

do solo, causando problemas para a manutenção da estrada, ao danificar acostamentos, 

taludes, além do próprio leito da estrada. A grande vazão de escoamento advinda das estradas 

interfere também nas áreas adjacentes, contribuindo com a formação de sulcos, ravinas e 

voçorocas, cujo material transportado produz assoreamento dos mananciais. Assim, estradas 

em condições inadequadas podem iniciar ou agravar processos erosivos em áreas cultivadas, 

prejudicando o escoamento da produção e, consequentemente, a lucratividade do produtor 

(PRUSKY, 2009). 

As estradas inseridas na bacia servem de rota para o escoamento da produção 

agropecuária, abastecimento e o deslocamento dos moradores das comunidades rurais para 

seus serviços básicos como educação, comércio, saúde e lazer disponíveis nos centros urbanos 

de Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha. Mesmo possuindo essa importância estratégica, 

observa-se a falta de manutenção dessas estradas provocando uma série de problemas 

ambientais.  

As estradas que cortam a bacia totalizam 14.008,5 m de extensão, dos quais: 3.815,1 

m estão inseridos em áreas com declividade entre 0 e 3%; 1.161,5 m, entre 3 e 8%; 6.450,4 m, 

entre 8 e 13%; 2.379,3 m, entre 13 e 20%; e 202,1 m, entre 20 e 45%. Nas áreas com 

declividade maior que 45% não existem segmento de estrada.  

Os valores de LS calculados para a BHSJ (Tabela 25) apresentaram valores de 0,30; 

2,69; 3,32; 6,27; 20,19 e 57,38 respectivamente, com valor médio de 15,21. Já Araújo (2003), 

analisando sete bacias do Estado do Ceará, encontrou faixas de LS variando de 0,22 a 2,77, 

com valor médio de 1,67. 

O mapa que mostra a espacialização do fator topográfico na BHSJ é apresentado na 

Figura 30. 
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Figura 30 – Mapa do fator topográfico da BHSJ. 

 

6.4.4 Fator uso e manejo do solo (C) 

 

No período estudado, considera-se o fator uso e manejo do solo variando apenas 

espacialmente, pois não sofreram alterações significativas no tempo.  

Os valores adotados para o fator uso e manejo do solo estão na Tabela 25.  

Tabela 25 – Valores adotados para o fator uso e manejo do solo (C). 

Cobertura do solo Área (km
2
) Área (%) Valor C 

Área urbana 2,71 6,65 1,00 

Área agrícola 3,21 7,81 0,60 

Solo exposto 1,90 4,68 1,00 

Vegetação rasteira ou pastagem  17,8 43,6 0,14 

Caatinga arbórea-arbustiva 9,26 22,7 0,03 

Floresta úmida 2,25 5,51 0,02 

Cerrado 3,66 8,97 0,042 
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O mapa que mostra a espacialização do fator uso e manejo do solo na BHSJ foi 

apresentado na Figura 31. 

 

 
Figura 31 – Mapa do fator uso e manejo do solo da BHSJ. 

 

 

6.4.5 Fator práticas conservacionistas (P) 

 

Na área de estudo não foram observados qualquer tipo de praticas ou atividades 

conservacionistas, nesse caso adotou-se o valor um como fator para toda a BHSJ.  
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6.5 RAZÃO DE APORTE DE SEDIMENTO 

 

As variáveis utilizadas no cálculo da Razão de Aporte de Sedimento foram: 

 comprimento máximo da bacia (LM) de 12.465 m; 

 diferença entre a cota média do divisor da bacia e a cota do exutório (FR) de 

229 m; 

 área da bacia hidrográfica (A) de 40.880.700 m
2
 (15,784 mi

2
); 

 razão de bifurcação da bacia (B) de 1,72; 

 e declividade média do curso d’água principal (Dm) de 3,77%. 

 

Os valores para a Razão Aporte de Sedimento (SDR), obtidos por diferentes 

metodologias estão apresentados na Tabela 26. Esse valores foram utilizados na 

parametrização da equação USLE. 

 

Tabela 26 – Razão Aporte de Sedimento (SDR) obtida por 

diferentes metodologias. 

Metodo SDR (%) 

Maner (1958) 32,58 

Roehl (1962) 747,5 

Renfro (1975) 36,65 

Vanoni (1975) 29,75 

Williams e Brendt (1972) 107,0 

 

Os valores da SDR obtida através da formulação proposta por Maner (1958), Renfro 

(1962) e Vanoni (1975), de respectivamente 32,58, 36,65 e 29,75%, estão relativamente 

próximos e possíveis de ocorrer na área. Já as formulações propostas por Roehl (1962) e 

Williams e Brendt (1972), resultaram em valores extremamente elevados, de respectivamente 

747,5 e 107,0%, indicando que a quantidade de sedimento transportado pela calha do rio 

principal supera a quantidade de sedimento produzido na bacia. Nesse contexto essas 

formulações não foram consideradas para a área de estudo. Esse resultado concorda com 

Araújo (2003), que também encontrou SDR > 1 para as formulações proposta por Roehl 

(1962) e Williams e Brendt (1972), não considerou aplicáveis a sete bacias estudadas no 

Ceará.  

 

6.6 AJUSTE DA EQUAÇÃO USLE  
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O ajuste da equação foi realizado comparando-se a razão entre o total de sedimento 

suspenso transportado através da seção de monitoramento (no período de setembro de 2011 a 

setembro de 2012) e a produção total de sedimento na BHSJ estimada pela USLE com as 

razões de aporte de sedimentos estimadas pelas formulações propostas por Maner (1958), 

Renfro (1962) e Vanoni (1975). 

O ajuste da equação USLE para a BHSJ foi feita variando o parâmetro erosividade da 

chuva e mantendo fixos os demais. 

O total de sedimento suspenso transportado através da seção de monitoramento foi 

determinado integrando as curvas descargas sólidas em suspensão vs. tempo de todos os 

eventos que geraram escoamento superficial no período monitorado de setembro de 2011 a 

setembro de 2012. 

Na obtenção das curvas descarga sólida de sedimento vs. tempo utilizou-se a curva-

chave de sedimento suspenso. 

A curva-chave de sedimeto suspenso, dada pela descarga sólida transportada em 

suspensão vs. vazão líquida, foi determinada utilizando-se apenas dois pontos extremos 

ajustados a uma função tipo potência (Equação 30). 

 

                           (30) 

 

Em que: 

    = Vazão mássica (ton.dia
-1

);  

  = Vazão líquida instantânea (m³.s
-1

). 

 

Os pontos extremos foram representados por uma vazão líquida mínima (produzida 

por escoamento superficial ligeiramente superior ao fluxo de base observado) e uma máxima 

observada. Os valores mínimos da vazão líquida e da concentração de sedimentos em 

suspensão foram de, respectivamente, 0,007 m³.s
-1

 e 17,37 mg.L
-1

; e os valores máximos, de 

respectivamente, 82,08 m³.s
-1

 e 432,05 mg.L
-1

. 

As quantidades de chuvas abaixo da média, registradas na região durante o período 

monitorado, não geraram deflúvios frequentes com diferentes cargas hidráulicas nos 

vertedores, dificultando a realização de mais coletas de amostras de sedimentos em suspensão 

para construção de uma curva-chave mais precisa. 

A quantidade de sedimento suspenso transportado por evento, estimadas pela curva-

chave, estão apresentadas na Tabela 27.  
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Tabela 27 – Quantidade de sedimento suspenso transportados por evento durante o 
período monitorado de setembro de 2011 a setembro de 2012 na BHSJ. 

Evento Data Duração (dia) Massa transportada (ton) 

1 17/10/2011 a 17/10/2011 0,81 0,40 

2 19/10/2011 a 20/10/2011 1,79 1,52 

3 21/10/2011 a 22/10/2011 1,00 1,44 

4 22/10/2011 a 23/10/2011 1,53 0,11 

5 04/11/2011 a 04/11/2011 0,76 0,05 

6 05/11/2011 a 06/11/2011 0,79 0,03 

7 08/11/2011 a 08/11/2011 0,44 0,01 

8 11/11/2011 a 11/11/2011 0,26 0,09 

9 29/11/2011 a 29/11/2011 0,84 0,06 

10 13/12/2011 a 15/11/2011 2,01 0,29 

11 22/12/2011 a 23/12/2011 0,97 0,10 

12 23/12/2011 a 24/12/2011 1,04 0,14 

13 06/01/2012 a 07/01/2012 1,37 0,12 

14 11/01/2012 a 12/01/2012 0,20 0,01 

15 24/01/2012 a 24/01/2012 0,35 0,04 

16 27/01/2012 a 27/01/2012 0,52 0,01 

17 30/01/2012 a 30/01/2012 0,60 0,01 

18 10/02/2012 a 10/02/2012 0,24 0,01 

19 14/02/2012 a 14/02/2012 0,18 0,00 

20 15/02/2012 a 16/02/2012 0,20 0,01 

21 17/02/2012 a 17/02/2012 0,73 0,05 

22 18/02/2012 a 22/02/2012 3,58 0,76 

23 24/02/2012 a 25/02/2012 1,61 0,48 

24 26/02/2012 a 29/02/2012 2,36 0,94 

25 29/02/2012 a 01/03/2012 0,37 0,01 

26 05/03/2012 a 05/03/2012 0,55 431.524,10 

27 15/03/2012 a 25/03/2012 9,25 2,94 

28 25/03/2012 a 27/03/2012 1,06 0,49 

29 29/03/2012 a 29/03/2012 0,50 0,10 

30 31/03/2012 a 31/03/2012 0,19 0,01 

31 03/04/2012 a 03/04/2012 0,27 0,02 

32 04/04/2012 a 04/04/2012 0,12 0,01 

33 05/04/2012 a 05/04/2012 0,08 0,01 

34 10/04/2012 a 10/04/2012 0,53 0,14 

35 21/04/2012 a 21/04/2012 0,61 0,13 

36 22/04/2012 a 22/02/2012 0,46 0,07 

37 26/05/2012 a 26/05/2012 0,52 0,06 

38 04/06/2012 a 04/06/2012 0,05 0,01 

39 23/06/2012 a 24/06/2012 0,07 0,01 

 
TOTAL 38,81 431.534,79 
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Conforme a Tabela 27, a BHSJ apresentou uma descarga sólida em suspensão de cerca 

de 4,31 x 10
5
 ton. durante o período monitorado. Esse valor apresentou-se elevado quando 

comparados com valores médios de descargas sólidas em suspensão específicas de grandes 

bacias hidrográficas, como por exemplo, a do Rio São Francisco com 2,9 t.km
-1

.ano
-1

 (LIMA 

et al., 2006) e a do Alto Jaguaribe com 100,6 t.km
-1

.ano
-1

(WIENGAND, 2009) (ver Tabela 

28).  

 

Tabela 28 – Comparação entre bacias. 

Bacias 
A. Dren. Qss Qss esp. 

(km²) (t.ano
-1

) (t.km
-2

.ano
-1

) 

São Francisco
1
 623.500  1,83 x 10

6
 2,9 

Alto Jaguaribe
2
 20.673  2,10 x 10

6
 100,6 

Riacho São José** 40,88  4,31 x 10
5
 10.556,1 

*A. Dren.: área de drenagem; Qss: vazão média; Qss esp.: descarga sólida em suspensão 

específica média. 
1Lima et al. (2006); 
2Wiengand (2009); 
**Este estudo. 

 

Esse elevado transporte de sedimento pode ser justificado pelo evento extremo 

ocorrido no dia 05/03/2012 (Tabela 27), quando a vazão líquida chegou a 82,08 m³.s
-1

, bem 

superior ao valor mínimo registrado no dia 23/06/2012 que foi de 0,007 m³.s
-1

. O evento do 

dia 05/03/2012 foi produzido por uma precipitação pluviométrica de 60 mm registrada no 

Posto 1, 108 mm, no Posto 2 e 156 mm, no Posto 3. 

Desconsiderando-se o evento extremo, a descarga sólida em suspensão no período 

observado na BHSJ foi de 10,81 ton. 

A Figura 32 mostra os gráficos de vazão líquida e precipitação média diária ao longo 

do tempo. Nela observam-se todos os eventos registrados na Tabela 28. 
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Figura 32 – Vazão líquida e precipitação diária ao longo do tempo. 
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A erosividade da chuva foi o parâmetro que apresentou maior sensibilidade no modelo 

USLE para a BHSJ. A Tabela 29 apresenta a produção bruta de sedimentos anual utilizando a 

Equação 26 desenvolvida nesse trabalho e as equações propostas por Silva Filho (2003), 

Lombardi Neto e Moldenhauer (1992) e Silva (2001). 

 

Tabela 29 – Produção bruta de sedimentos calculada pela USLE na BHSJ considerando 
várias metodologias utilizadas na estimativa da erosividade da chuva. 

Metodologia Produção de sedimentos (ton.ano
-1

) 

Equação 26 1.488.794,9 

Silva Filho (2003) 593.223,7 

Lombardi Neto e Moldenhauer (1992) 2.277.541,8 

Silva (2001) 2.646.495,3 

 

A quantidade de sedimentos que atinge o exutório foi calculada multiplicando-se os 

valores de SDR da Tabela 26 por cada valor de produção bruta de sedimentos da Tabela 29 

(Tabela 30). Cada valor da Tabela 30 foi comparado com a descarga sólida em suspensão 

produzida durante o período estudado de 4,31 x 10
5
 ton. 

 

Tabela 30 – Quantidade de sedimento que atinge o exutório da BHSJ calculado por diversas 

metodologias no período de setembro de 2011 a setembro de 2012. 

Método 

Quantidade de sedimentos (ton) 

Equação 26 
Silva Filho 

(2003) 

Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992) 
Silva (2001) 

Maner (1958) 4,850E+05 1,932E+05 7,420E+05 8,622E+05 

Renfro (1975) 5,456E+05 2,174E+05 8,347E+05 9,699E+05 

Vanoni (1975) 4,429E+05 1,765E+05 6,776E+05 7,873E+05 

 

A quantidade de sedimentos que atinge o exutório foi melhor estimada pelo modelo 

ULSE, utilizando o parâmetro erosividade da chuva estimado pela  Equação 26, adotando os 

valores de SDR calculados pelas formulações propostas por Maner (1958) e Vanoni (1975), 

com erros de respectivamente –12,4 e – 2,6%. 

Considerando a produção bruta de sedimento calculada pela USLE na BHSJ, 

empregando-se a Equação 26 para a erosividade da chuva (Tabela 30), tem-se uma taxa de 

erosão bruta de cerca de 364 t.ha
-1

.ano
-1

. 
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6.7 MAPA DE SUSCEPTIBILIDADE À EROSÃO 

 

O mapa de susceptibilidade à erosão da BHSJ (Figura 33) foi obtido a partir dos 

resultados da equação da USLE, classificados de acordo com os graus de erosão propostos 

pela FAO (1980). 

A USLE foi solucionada utilizando-se a operação de álgebra de mapas temáticos em 

SIG, considerando os mapas de erosividade da chuva gerado pela Equação 26, os mapas 

erodibilidade do solo (Figura 26), topográfico (Figura 30) e de uso e ocupação do solo (Figura 

31) que foram gerados no item 6.4.  

 

 
Figura 33 – Mapa de susceptibilidade à erosão da BHSJ. 

 

Segundo os critérios de classificação da FAO (1980), a BHSJ apresentou: baixo grau 

de erosão, em 26,39% da área (com perda de solo anual de até 10 ton.ha
-1

.ano
-1

) representada 
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por áreas com baixa declividade e protegidas por vegetação natural na zona de chapada e em 

parte do pediplano; médio, em 34,34% da área (com perda entre 10 e 50 ton.ha
-1

.ano
-1

), 

representada por áreas de vegetação rasteira em relevo suavemente ondulado e áreas agrícolas 

em relevo plano da zona de pediplano e áreas de vegetação conservada em regiões muito 

declivosas da zona de encosta; alta, em 30,37% da área (com perda entre 50 e 200 ton.ha
-

1
.ano

-1
) e muito alta, em 8,90% da área (com perda acima de 200 ton.ha

-1
.ano

-1
), representada 

por áreas rurais e urbanas de solo exposto na zona de encosta, incluindo a comunidade rural 

Romualdo, e na zona de pediplano, incluindo bairros periféricos de Juazeiro do Norte e Crato. 

A Tabela 31 apresenta o resumo dos resultados encontrados de perda de solo na BHSJ. 

 

Tabela 31– Resumo dos resultados (Erosão bruta, produção de sedimentos anual e SDR). 

 
Equação 26 Silva (2001) 

Silva Filho 

(2003) 

Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992) 

Erosão bruta (ton.ano
-1

) 
   

 
1.488.794,9 2.646.495,3 593.223,7 2.277.541,8 

Produção de sedimentos anual (ton) 
  

Maner (1958) 4,850E+05 8,622E+05 1,932E+05 7,420E+05 

Renfro (1975) 5,456E+05 9,699E+05 2,174E+05 8,347E+05 

Vanoni (1975) 4,429E+05 7,873E+05 1,765E+05 6,776E+05 

Razão aporte de Sedimento (%) 
   

 
 

Maner (1958) Renfro (1975) Vanoni (1975) 

 
 

32,58 36,65 29,75 
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7 CONCLUSÃO 

 

Após o levantamento detalhado de dados hidrossedimentológicos na Bacia 

Hidrográfica do São José, concluiu-se que: 

 A equação da erosividade da chuva desenvolvida e validada, com coeficiente Nash e 

Sutclife de 0,81, para uma série de 9 anos (2003 a 2012) de dados de intensidade de 

chuva do município de Auiaba/ CE,  apresentou resultados satisfatórios no ajuste da 

equação da USLE para a BHSJ, pois resultou no melhor ajuste dentre todas as 

metodologias estudadas. As equações propostas por Silva Filho (2003) e Silva (2001), 

que foram desenvolvidas para regiões semiáridas, e a proposta por Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992), apresentaram erros percentuais de pelo menos 50%; 

 A erodibilidade, obtida a partir da granulometria e do teor de matéria orgânica de 

amostras de solos coletadas e espacializadas na BHSJ por krigagem gaussiana após 

análise geoestatística, indicou a predominância de solos com potencial de 

erodibilidade baixo, em cerca de 46,98% da área, seguido de médio (33,85%),  alto 

(17,35%) e muito alto (1,82%); 

 O fator topográfico, determinado de forma automática pelo método proposto por 

Bertoni e Lombardi Neto (1992), auxiliado pelo Modelo Numérico do Terreno gerado 

através de dados SRTM, foi obtido e espacializado na área de maneira prática e rápida, 

considerando-se valores médios para seis classes distintas de declividades; 

 O uso e ocupação dos solos na BHSJ, delimitado e espacializado na área através da 

classificação de imagens pré-processadas do satélite Landsat 5 sensor TM, mostrou-se 

diversificado, destacando-se: a caatinga, com parte degradada e substituída por 

sucessão de vegetação rasteira, o solo exposto e as áreas urbanas e agrícolas, na zona 

de pediplano; a floresta úmida pouco modificada na zona de encosta; e o cerrado 

conservado na zona de chapada. Na zona de pediplano, apesar da diversidade de uso e 

ocupação dos solos, não foram observadas adoções de práticas ou atividades 

conservacionistas; 

 O ajuste da equação da USLE para a BHSJ, obtido através da comparação entre a 

descarga sólida em suspensão medida no exutório (4,31 x 10
5
 ton para o período 

monitorado de setembro de 2011 a setembro de 2012) e a estimada através da razão de 

aporte de sedimentos, variando o fator erosividade da chuva, apresentou resultado 

satisfatório para a equação proposta por Vanoni (1975) e Maner (1958), com erros de 
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respectivamente -2,6 e -12,4%, quando comparada com as propostas por Roehl (1962), 

Renfro (1975)e Williams e Brendt (1972). As equações propostas por Roehl (1962) e 

Williams e Brendt (1972) apresentaram resultados que indicaram uma quantidade de 

sedimento transportado pela calha do rio principal superior à produzida na bacia; 

 A equação da USLE, solucionada através da operação álgebra de mapas temáticos do 

programa SIG, estimou uma taxa de erosão bruta na bacia de 364 t.ha
-1

.ano
-1

, 

correspondendo a um total de 1,48 x 10
6
 ton de sedimentos no período monitorado, 

entretanto a BHSJ apresentou 26,39% da área com baixo grau de erosão, 34,34% da 

área com médio grau de erosão, 30,37% da área com alto grau de erosão e 8,90% da 

área com grau de erosão muito alto.  
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